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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE 
TEXTOS DE GÊNEROS VARIADOS. 
RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS 
TEXTUAIS. 

1. Interpretação Textual

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-
nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar e 
decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 
Em cada uma delas, há uma informação que se liga com a 
anterior e/ou com a posterior, criando condições para a es-
truturação do conteúdo a ser transmitido. A essa interligação 
dá-se o nome de contexto. O relacionamento entre as frases é 
tão grande que, se uma frase for retirada de seu contexto ori-
ginal e analisada separadamente, poderá ter um significado 
diferente daquele inicial.

Intertexto - comumente, os textos apresentam referên-
cias diretas ou indiretas a outros autores através de citações. 
Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto - o objetivo da interpretação de 
um texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, 
localizam-se as ideias secundárias (ou fundamentações), as 
argumentações (ou explicações), que levam ao esclareci-
mento das questões apresentadas na prova.

 Normalmente, em uma prova, o candidato deve:

  Identificar os elementos fundamentais de uma ar-
gumentação, de um processo, de uma época (neste 
caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

  Comparar as relações de semelhança ou de diferen-
ças entre as situações do texto.

  Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com 
uma realidade.  

  Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 

  Parafrasear = reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar

 Fazem-se necessários: conhecimento histórico-literá-
rio (escolas e gêneros literários, estrutura do texto), leitura e 
prática; conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 
texto) e semântico; capacidade de observação e de síntese; 
capacidade de raciocínio.

Interpretar/Compreender

Interpretar significa:

Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.

Através do texto, infere-se que...

É possível deduzir que...

O autor permite concluir que...

Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa:

Entendimento, atenção ao que realmente está escrito.

O texto diz que...

É sugerido pelo autor que...

De acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...

O narrador afirma...

Erros de interpretação

  Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 
contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer 
por conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

  Redução = é o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um 
conjunto de ideias), o que pode ser insuficiente para o 
entendimento do tema desenvolvido. 

  Contradição = às vezes o texto apresenta ideias con-
trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões 
equivocadas e, consequentemente, errar a questão.

 

Observação: 

Muitos pensam que existem dois modos de se ver um 
texto: um por meio da ótica do escritor e outro, por meio da 
ótica do leitor. Pode ser que existam, mas em uma prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que o 
autor diz e nada mais.

 Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que relacio-
na palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras 
palavras, a coesão dá-se quando, através de um pronome rela-
tivo, uma conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, 
há uma relação correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 São muitos os erros de coesão no dia a dia e, entre eles, 
está o mau uso do pronome relativo e do pronome oblíquo 
átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pro-
nomes relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a 
necessidade de adequação ao antecedente. 
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Os pronomes relativos são muito importantes na inter-
pretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. 
Assim sendo, deve-se levar em consideração que existe um 
pronome relativo adequado a cada circunstância, a saber:

que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, 
mas depende das condições da frase.

qual (neutro) idem ao anterior.

quem (pessoa)

cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 
objeto possuído. 

como (modo)

onde (lugar)

quando (tempo)

quanto (montante) 

Exemplo:

Falou tudo QUANTO queria (correto)

Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 
aparecer o demonstrativo O).

Dicas para melhorar a interpretação de textos

  Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral 
do assunto. Se ele for longo, não desista! Há muitos candida-
tos na disputa, portanto, quanto mais informação você absor-
ver com a leitura, mais chances terá de resolver as questões. 

  Se encontrar palavras desconhecidas, não inter-
rompa a leitura.

  Leia o texto, pelo menos, duas vezes – ou quantas 
forem necessárias.

  Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma 
conclusão).

  Volte ao texto quantas vezes precisar.

  Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do 
autor. 

  Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 
compreensão.

  Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de 
cada questão.

  O autor defende ideias e você deve percebê-las.

  Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo 
geralmente mantém com outro uma relação de conti-
nuação, conclusão ou falsa oposição. Identifique mui-
to bem essas relações. 

  Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a 
ideia mais importante. 

  Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora 
da resposta – o que vale não somente para Interpreta-
ção de Texto, mas para todas as demais questões! 

  Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, 
leia com atenção a introdução e/ou a conclusão.

  Olhe com especial atenção os pronomes relativos, 
pronomes pessoais, pronomes demonstrativos, etc., 
chamados vocábulos relatores, porque remetem a ou-
tros vocábulos do texto.

 

SITES

http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-
gues/como-interpretar-textos

http://portuguesemfoco.com/pf/09-dicas-para-melho-
rar-a-interpretacao-de-textos-em-provas

http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas-para-
-voce-interpretar-melhor-um.html    

http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/ques-
tao-117-portugues.htm

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1AAA

A valorização do direito à vida digna preserva as duas faces 
do homem: a do indivíduo e a do ser político; a do ser em 
si e a do ser com o outro. O homem é inteiro em sua di-
mensão plural e faz-se único em sua condição social. Igual 
em sua humanidade, o homem desiguala-se, singulariza-
-se em sua individualidade. O direito é o instrumento da 
fraternização racional e rigorosa.

O direito à vida é a substância em torno da qual todos os di-
reitos se conjugam, se desdobram, se somam para que o 
sistema fique mais e mais próximo da ideia concretizável 
de justiça social.

Mais valeria que a vida atravessasse as páginas da Lei Maior a 
se traduzir em palavras que fossem apenas a revelação da 
justiça. Quando os descaminhos não conduzirem a isso, 
competirá ao homem transformar a lei na vida mais digna 
para que a convivência política seja mais fecunda e hu-
mana.
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Cármen Lúcia Antunes Rocha. Comentário ao artigo 3.º. In: 
50 anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos 
1948-1998: conquistas e desafios. Brasília: OAB, Comissão 
Nacional de Direitos Humanos, 1998, p. 50-1 (com adap-
tações).

Compreende-se do texto CG1A1AAA que o ser humano tem 
direito 

A. de agir de forma autônoma, em nome da lei da sobrevivên-
cia das espécies.

B. de ignorar o direito do outro se isso lhe for necessário para 
defender seus interesses.

C. de demandar ao sistema judicial a concretização de seus 
direitos.

D. à institucionalização do seu direito em detrimento dos di-
reitos de outros.

E. a uma vida plena e adequada, direito esse que está na es-
sência de todos os direitos.

O ser humano tem direito a uma vida digna, adequada, para 
que consiga gozar de seus direitos – saúde, educação, seguran-
ça – e exercer seus deveres plenamente, como prescrevem todos 
os direitos: (...) O direito à vida é a substância em torno da 
qual todos os direitos se conjugam (...).

GABARITO OFICIAL: E

2. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017) 

Texto CG1A1BBB

Segundo o parágrafo único do art. 1.º da Constituição da Re-
pública Federativa do Brasil, “Todo o poder emana do povo, 
que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.” Em virtude desse 
comando, afirma-se que o poder dos juízes emana do povo 
e em seu nome é exercido. A forma de sua investidura é legi-
timada pela compatibilidade com as regras do Estado de di-
reito e eles são, assim, autênticos agentes do poder popular, 
que o Estado polariza e exerce. Na Itália, isso é constante-
mente lembrado, porque toda sentença é dedicada (intesta-
ta) ao povo italiano, em nome do qual é pronunciada.

Cândido Rangel Dinamarco. A instrumentalidade do pro-
cesso. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1987, p. 195 (com 
adaptações).

Conforme as ideias do texto CG1A1BBB,

A. o Poder Judiciário brasileiro desempenha seu papel com 
fundamento no princípio da soberania popular.

B. os magistrados do Brasil deveriam ser escolhidos pelo voto 
popular, como ocorre com os representantes dos demais 
poderes.

C. os magistrados italianos, ao contrário dos brasileiros, 
exercem o poder que lhes é conferido em nome de seus 
nacionais.

D. há incompatibilidade entre o autogoverno da magistratu-
ra e o sistema democrático.

E. os magistrados brasileiros exercem o poder constitucional 
que lhes é atribuído em nome do governo federal.

A questão deve ser respondida segundo o texto: (...) “Todo o 
poder emana do povo, que o exerce por meio de representan-
tes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.” Em 
virtude desse comando, afirma-se que o poder dos juízes ema-
na do povo e em seu nome é exercido (...).

GABARITO OFICIAL: A

3. (PCJ-MT - Delegado Substituto – Superior- Ces-
pe-2017 - adaptada) No texto CG1A1BBB, o vocábulo 
‘emana’ foi empregado com o sentido de

A. trata.

B. provém.

C. manifesta.

D. pertence.

E. cabe.

Dentro do contexto, “emana” tem o sentido de “provém”.

GABARITO OFICIAL: B

1. Tipologia e Gênero Textual

A todo o momento nos deparamos com vários textos, se-
jam eles verbais ou não verbais. Em todos há a presença do 
discurso, isto é, a ideia intrínseca, a essência daquilo que está 
sendo transmitido entre os interlocutores. Estes interlocutores 
são as peças principais em um diálogo ou em um texto escrito.

É de fundamental importância sabermos classificar os textos 
com os quais travamos convivência no nosso dia a dia. Para isso, 
precisamos saber que existem tipos textuais e gêneros textuais.

Comumente relatamos sobre um acontecimento, um fato 
presenciado ou ocorrido conosco, expomos nossa opinião so-
bre determinado assunto, descrevemos algum lugar que visita-
mos, fazemos um retrato verbal sobre alguém que acabamos 
de conhecer ou ver. É exatamente nessas situações corriquei-
ras que classificamos os nossos textos naquela tradicional ti-
pologia: Narração, Descrição e Dissertação.
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As tipologias textuais se caracterizam pelos aspectos 
de ordem linguística

Os tipos textuais designam uma sequência definida pela 
natureza linguística de sua composição. São observados as-
pectos lexicais, sintáticos, tempos verbais, relações logicas. Os 
tipos textuais são o narrativo, descritivo, argumentativo/disser-
tativo, injuntivo e expositivo.

A) Textos narrativos – constituem-se de verbos de ação 
demarcados no tempo do universo narrado, como tam-
bém de advérbios, como é o caso de antes, agora, depois, 
entre outros: Ela entrava em seu carro quando ele apare-
ceu. Depois de muita conversa, resolveram...

B) Textos descritivos – como o próprio nome indica, 
descrevem características tanto físicas quanto psicoló-
gicas acerca de um determinado indivíduo ou objeto. 
Os tempos verbais aparecem demarcados no presente 
ou no pretérito imperfeito: “Tinha os cabelos mais ne-
gros como a asa da graúna...”

C) Textos expositivos – Têm por finalidade explicar um 
assunto ou uma determinada situação que se almeje 
desenvolvê-la, enfatizando acerca das razões de ela 
acontecer, como em: O cadastramento irá se prorrogar 
até o dia 02 de dezembro, portanto, não se esqueça de 
fazê-lo, sob pena de perder o benefício.

D) Textos injuntivos (instrucional) – Trata-se de uma 
modalidade na qual as ações são prescritas de forma 
sequencial, utilizando-se de verbos expressos no im-
perativo, infinitivo ou futuro do presente: Misture to-
dos os ingredientes e bata no liquidificador até criar 
uma massa homogênea. 

E) Textos argumentativos (dissertativo) – Demarcam-
-se pelo predomínio de operadores argumentativos, 
revelados por uma carga ideológica constituída de argu-
mentos e contra-argumentos que justificam a posição 
assumida acerca de um determinado assunto: A mulher 
do mundo contemporâneo luta cada vez mais para con-
quistar seu espaço no mercado de trabalho, o que significa 
que os gêneros estão em complementação, não em disputa.

Gêneros Textuais

São os textos materializados que encontramos em nosso 
cotidiano; tais textos apresentam características sócio-co-
municativas definidas por seu estilo, função, composição, 
conteúdo e canal. Como exemplos, temos: receita culinária, 
e-mail, reportagem, monografia, poema, editorial, piada, de-
bate, agenda, inquérito policial, fórum, blog, etc.

A escolha de um determinado gênero discursivo depende, 
em grande parte, da situação de produção, ou seja, a finalida-
de do texto a ser produzido, quem são os locutores e os interlo-
cutores, o meio disponível para veicular o texto, etc. 

Os gêneros discursivos geralmente estão ligados a esferas 
de circulação. Assim, na esfera jornalística, por exemplo, são 
comuns gêneros como notícias, reportagens, editoriais, entre-
vistas e outros; na esfera de divulgação científica são comuns 
gêneros como verbete de dicionário ou de enciclopédia, artigo 
ou ensaio científico, seminário, conferência.
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DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL. 
EMPREGO DAS LETRAS. 
EMPREGO DA ACENTUAÇÃO GRÁFICA. 

1. Ortografi a

A ortografia é a parte da Fonologia que trata da correta 
grafia das palavras. É ela quem ordena qual som devem ter as 
letras do alfabeto. Os vocábulos de uma língua são grafados 
segundo acordos ortográficos. 

A maneira mais simples, prática e objetiva de aprender 
ortografia é realizar muitos exercícios, ver as palavras, fami-
liarizando-se com elas. O conhecimento das regras é neces-
sário, mas não basta, pois há inúmeras exceções e, em alguns 
casos, há necessidade de conhecimento de etimologia (ori-
gem da palavra).

1.1 Regras ortográfi cas

A) O fonema S

São escritas com S e não C/Ç

  Palavras substantivadas derivadas de verbos com radi-
cais em nd, rg, rt, pel, corr e sent: pretender - pretensão 
/ expandir - expansão / ascender - ascensão / inverter 
- inversão / aspergir - aspersão / submergir - submer-
são / divertir - diversão / impelir - impulsivo / compe-
lir - compulsório / repelir - repulsa / recorrer - recurso / 
discorrer - discurso / sentir - sensível / consentir – con-
sensual.
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PROBLEMAS DE RACIOCÍNIO LÓGICO 
ENVOLVENDO OS SEGUINTES 
ASSUNTOS: ESTRUTURAS LÓGICAS; 

Definição: Todo o conjunto de palavras ou símbolos que 
exprimem um pensamento de sentido completo.

Nossa professora, bela definição!

Não entendi nada!

Vamos pensar que para ser proposição a frase tem que 
fazer sentido, mas não só sentido no nosso dia a dia, mas 
também no sentido lógico.

Para uma melhor definição dentro da lógica, para ser pro-
posição, temos que conseguir julgar se a frase é verdadeira 
ou falsa.

Exemplos:

(A) A Terra é azul.

Conseguimos falar se é verdadeiro ou falso? Então é uma 
proposição.

(B) >2

Como   ≈1,41, então a proposição tem valor lógico fal-
so.

Todas elas exprimem um fato.

Agora, vamos pensar em uma outra frase:

O dobro de 1 é 2?

 Sim, correto?

Correto. Mas é uma proposição?

Não! Porque sentenças interrogativas, não podemos de-
clarar se é falso ou verdadeiro.

Bruno, vá estudar.

É uma declaração imperativa, e da mesma forma, não 
conseguimos definir se é verdadeiro ou falso, portanto, não 
é proposição.

Passei!

Ahh isso é muito bom, mas infelizmente, não podemos 
de qualquer forma definir se é verdadeiro ou falso, porque é 
uma sentença exclamativa.

Vamos ver alguns princípios da lógica:

I. Princípio da não Contradição: uma proposição não 
pode ser verdadeira “e” falsa ao mesmo tempo.

II. Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição “ou” é 
verdadeira “ou” é falsa, isto é, verifica-se sempre um des-
ses casos e nunca um terceiro caso.

Valor Lógico das Proposições

Definição: Chama-se valor lógico de uma proposição a 
verdade, se a proposição é verdadeira (V), e a falsidade, se a 
proposição é falsa (F).

Exemplo

p: Thiago é nutricionista.

V(p)=V  essa é a simbologia para indicar que o valor lógico 
de p é verdadeira, ou 

V(p)=F

Basicamente, ao invés de falarmos, é verdadeiro ou falso, 
devemos falar tem o valor lógico verdadeiro, tem valor lógico 
falso.

Classifi cação

Proposição simples: não contém nenhuma outra propo-
sição como parte integrante de si mesma. São geralmente 
designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r,s...

E depois da letra colocamos “:”

Exemplo:

p: Marcelo é engenheiro

q: Ricardo é estudante

Proposição composta: combinação de duas ou mais pro-
posições. Geralmente designadas pelas letras maiúsculas P, 
Q, R, S,...

Exemplo:

P: Marcelo é engenheiro e Ricardo é estudante.

Q: Marcelo é engenheiro ou Ricardo é estudante.

Se quisermos indicar quais proposições simples fazem 
parte da proposição composta:

P(p,q)

Se pensarmos em gramática, teremos uma proposição 
composta quando tiver mais de um verbo e proposição sim-
ples, quando tiver apenas 1. Mas, lembrando que para ser 
proposição, temos que conseguir definir o valor lógico.

Conectivos

Agora que vamos entrar no assunto mais interessante e o 
que liga as proposições.

Antes, estávamos vendo mais a teoria, a partir dos conec-
tivos vem a parte prática.
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Defi nição

Palavras que se usam para formar novas proposições, a 
partir de outras. 

Vamos pensar assim: conectivos? Conectam alguma coi-
sa?

Sim, vão conectar as proposições, mas cada conetivo terá 
um nome, vamos ver?

-Negação

Exemplo

p: Lívia é estudante.

~p: Lívia não é estudante.

q: Pedro é loiro.

¬q: É falso que Pedro é loiro.

r: Érica lê muitos livros.

~r: Não é verdade que Érica lê muitos livros.

s: Cecilia é dentista.

¬s: É mentira que Cecilia é dentista.

-Conjunção

Nossa, são muitas formas de se escrever com a conjun-
ção.

Não precisa decorar todos, alguns são mais usuais: “e”, 
“mas”, “porém”

Exemplos

p: Vinícius é professor.

q: Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor e Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor, mas Camila é médica.

p∧q: Vinícius é professor, porém Camila é médica.

- Disjunção

p: Vitor gosta de estudar.

q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q: Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de trabalhar.

- Disjunção Exclusiva

Extensa: Ou...ou...

Símbolo: ∨

p: Vitor gosta de estudar.

q: Vitor gosta de trabalhar

p∨q Ou Vitor gosta de estudar ou Vitor gosta de traba-
lhar.

-Condicional

Extenso: Se...,então..., É necessário que, Condição neces-
sária

Símbolo: →

Exemplos

p→q: Se chove, então faz frio.

p→q: É suficiente que chova para que faça frio.

p→q: Chover é condição suficiente para fazer frio.

p→q: É necessário que faça frio para que chova.

p→q: Fazer frio é condição necessária para chover.

-Bicondicional

Extenso: se, e somente se, ...

Símbolo:↔

p: Lucas vai ao cinema

q: Danilo vai ao cinema.

p↔q: Lucas vai ao cinema se, e somente se, Danilo vai ao 
cinema.

Referências

ALENCAR FILHO, Edgar de – Iniciação a lógica matemá-
tica – São Paulo: Nobel – 2002.

Tabela-verdade

Com a tabela-verdade, conseguimos definir o valor lógico 
de proposições compostas facilmente, analisando cada co-
luna.
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Se tivermos uma proposição p, ela pode ter V(p)=V ou 
V(p)=F

p
V
F

Quando temos duas proposições, não basta colocar só VF, 
será mais que duas linhas.

p q
V V
V F
F V
F F

Observe, a primeira proposição ficou VVFF

E a segunda intercalou VFVF

Vamos raciocinar, com uma proposição temos 2 possibi-
lidades, com 2 proposições temos 4, tem que haver um pa-
drão para se tornar mais fácil!

As possibilidades serão 2n, 

Onde:

n=número de proposições

p q r
V V V
V F V
V V F
V F F
F V V
F F V
F V F
F F F

A primeira proposição, será metade verdadeira e metade 
falsa.

A segunda, vamos sempre intercalar VFVFVF

E a terceira VVFFVVFF

Agora, vamos ver a tabela verdade de cada um dos ope-
radores lógicos?

-Negação

p ~p
V F
F V

Se estamos negando uma coisa, ela terá valor lógico 
oposto, faz sentido, não?

- Conjunção

Eu comprei bala e chocolate, só vou me contentar se eu 
tiver as duas coisas, certo?

Se eu tiver só bala não ficarei feliz, e nem se tiver só cho-
colate.

E muito menos se eu não tiver nenhum dos dois.

p q p ∧q
V V V
V F F
F V F
F F F

-Disjunção

Vamos pensar na mesma frase anterior, mas com o co-
nectivo “ou”.

Eu comprei bala ou chocolate.

Eu comprei bala e também comprei a chocolate, está cer-
to pois poderia ser um dos dois ou os dois.

Se eu comprei só bala, ainda estou certa, da mesma for-
ma se eu comprei apenas chocolate.

Agora se eu não comprar nenhum dos dois, não dará cer-
to.

p q p ∨q
V V V
V F V
F V V
F F F

-Disjunção Exclusiva

Na disjunção exclusiva é diferente, pois OU comprei cho-
colate OU comprei bala.

Ou seja, um ou outro, não posso ter os dois ao mesmo 
tempo.

p q p 
∨q

V V F
V F V
F V V
F F F

-Condicional

Se chove, então faz frio.

Se choveu, e fez frio

Estamos dentro da possibilidade.(V)

Choveu e não fez frio

Não está dentro do que disse. (F)

Não choveu e fez frio..

Ahh tudo bem, porque pode fazer frio se não chover, cer-
to?(V)
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Não choveu, e não fez frio

Ora, se não choveu, não precisa fazer frio. (V)

p q p →q
V V V
V F F
F V V
F F V

-Bicondicional

Ficarei em casa, se e somente se, chover.

Estou em casa e está chovendo.

A ideia era exatamente essa. (V)

Estou em casa, mas não está chovendo. 

Você não fez certo, era só pra ficar em casa se chovesse. 
(F)

Eu sai e está chovendo. 

Aiaiai não era pra sair se está chovendo (F)

Não estou em casa e não está chovendo.

Sem chuva, você pode sair, ta?(V)

p q p ↔q
V V V
V F F
F V F
F F V

EXERCÍCIO COMENTADO

01) (EBSERH - área médica - CESPE/2018) A respeito de lógi-
ca proposicional, julgue o item que se segue.

 Se P, Q e R forem proposições simples e se ~R indicar a 
negação da proposição R, então, independentemente dos 
valores lógicos V = verdadeiro ou F = falso de P, Q e R, a 
proposição P→Q∨(~R) será sempre V.

( )CERTO    ( )ERRADO

Resposta: Errado - Se P for verdadeiro, Q falso e R falso, a pro-
posição é falsa.

02) (TRT 7ªREGIÃO – Conhecimentos Básicos – CES-
PE/2017) Texto CB1A5AAA – Proposição P

 A empresa alegou ter pago suas obrigações previdenciá-
rias, mas não apresentou os comprovantes de pagamen-
to; o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo ex-
-empregado. 

 A quantidade mínima de linhas necessárias na tabela-
-verdade para representar todas as combinações possí-
veis para os valores lógicos das proposições simples que 
compõem a proposição P do texto CB1A5AAA é igual a

a) 32.

b) 4.

c) 8.

d) 16.

Resposta: Letra C - P: A empresa alegou ter pago suas obriga-
ções previdenciárias

Q: apresentou os comprovantes de pagamento

R: o juiz julgou, pois, procedente a ação movida pelo ex-em-
pregado

Número de linhas: 2³=8

03) (SERES/PE – Agente de Segurança Penitenciária – CES-
PE/2017) A partir das proposições simples P: “Sandra foi 
passear no centro comercial Bom Preço”, Q: “As lojas do 
centro comercial Bom Preço estavam realizando liqui-
dação” e R: “Sandra comprou roupas nas lojas do Bom 
Preço” é possível formar a proposição composta S: “Se 
Sandra foi passear no centro comercial Bom Preço e se as 
lojas desse centro estavam realizando liquidação, então 
Sandra comprou roupas nas lojas do Bom Preço ou San-
dra foi passear no centro comercial Bom Preço”. Conside-
rando todas as possibilidades de as proposições P, Q e R 
serem verdadeiras (V) ou falsas (F), é possível construir a 
tabela-verdade da proposição S, que está iniciada na ta-
bela mostrada a seguir.

 Completando a tabela, se necessário, assinale a opção 
que mostra, na ordem em que aparecem, os valores ló-
gicos na coluna correspondente à proposição S, de cima 
para baixo.

a) V / V / F / F / F / F / F / F

b) V / V / F / V / V / F / F / V

c) V / V / F / V / F / F / F / V
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CONCEITOS DE INTERNET E INTRANET. 

Redes de Computadores refere-se à interligação por 
meio de um sistema de comunicação baseado em transmis-
sões e protocolos de vários computadores com o objetivo de 
trocar informações, entre outros recursos. Essa ligação é cha-
mada de estações de trabalho (nós, pontos ou dispositivos 
de rede).

Atualmente, existe uma interligação entre computadores 
espalhados pelo mundo que permite a comunicação entre 
os indivíduos, quer seja quando eles navegam pela internet 
ou assiste televisão. Diariamente, é necessário utilizar recur-
sos como impressoras para imprimir documentos, reuniões 
através de videoconferência, trocar e-mails, acessar às redes 
sociais ou se entreter por meio de jogos, etc.

Hoje, não é preciso estar em casa para enviar e-mails, 
basta ter um tablet ou smartphone com acesso à internet 
nos dispositivos móveis. Apesar de tantas vantagens, o cres-
cimento das redes de computadores também tem seu lado 
negativo. A cada dia surgem problemas que prejudicam as 
relações entre os indivíduos, como pirataria, espionagem, 
phishing - roubos de identidade, assuntos polêmicos como 
racismo, sexo, pornografia, sendo destacados com mais exal-
tação, entre outros problemas.

Há muito tempo, o ser homem sentiu a necessidade de 
compartilhar conhecimento e estabelecer relações com pes-
soas a distância. Na década de 1960, durante a Guerra Fria, 
as redes de computadores surgiram com objetivos militares: 
interconectar os centros de comando dos EUA para com ob-
jetivo de proteger e enviar de dados.

Alguns tipos de Redes de Computadores

Antigamente, os computadores eram conectados em dis-
tâncias curtas, sendo conhecidas como redes locais. Mas, 
com a evolução das redes de computadores, foi necessário 
aumentar a distância da troca de informações entre as pes-
soas. As redes podem ser classificadas de acordo com sua 
arquitetura (Arcnet, Ethernet, DSL, Token ring, etc.), a ex-
tensão geográfica (LAN, PAN, MAN, WLAN, etc.), a topologia 
(anel, barramento, estrela, ponto-a-ponto, etc.) e o meio de 
transmissão (redes por cabo de fibra óptica, trançado, via 
rádio, etc.).

Veja alguns tipos de redes:

Redes Pessoais (Personal Area Networks – PAN) – se co-
municam a 1 metro de distância. Ex.: Redes Bluetooth;

Redes Locais (Local Area Networks – LAN) – redes em que 
a distância varia de 10m a 1km. Pode ser uma sala, um pré-
dio ou um campus de universidade;

Redes Metropolitanas (Metropolitan Area Network – 
MAN) – quando a distância dos equipamentos conectados 
à uma rede atinge áreas metropolitanas, cerca de 10km. Ex.: 
TV à cabo;

Redes a Longas Distâncias (Wide Area Network – WAN) 
– rede que faz a cobertura de uma grande área geográfica, 
geralmente, um país, cerca de 100 km;

Redes Interligadas (Interconexão de WANs) – são redes 
espalhadas pelo mundo podendo ser interconectadas a ou-
tras redes, capazes de atingirem distâncias bem maiores, 
como um continente ou o planeta. Ex.: Internet;

Rede sem Fio ou Internet sem Fio (Wireless Local Area 
Network – WLAN) – rede capaz de conectar dispositivos ele-
trônicos próximos, sem a utilização de cabeamento. Além 
dessa, existe também a WMAN, uma rede sem fio para área 
metropolitana e WWAN, rede sem fio para grandes distân-
cias.

Topologia de Redes

Astopologias das redes de computadores são as estrutu-
ras físicas dos cabos, computadores e componentes. Exis-
tem as topologias físicas, que são mapas que mostram a 
localização de cada componente da rede que serão tratadas 
a seguir. e as lógicas, representada pelo modo que os dados 
trafegam na rede:

Topologia Ponto-a-ponto – quando as máquinas estão 
interconectadas por pares através de um roteamento de da-
dos;

Topologia de Estrela – modelo em que existe um ponto 
central (concentrador) para a conexão, geralmente um hub 
ou switch;

Topologia de Anel – modelo atualmente utilizado em au-
tomação industrial e na década de 1980 pelas redes Token 
Ring da IBM. Nesse caso, todos os computadores são entreli-
gados formando um anel e os dados são propagados de com-
putador a computador até a máquina de origem;

Topologia de Barramento – modelo utilizado nas primei-
ras conexões feitas pelas redes Ethernet.Refere- se a com-
putadores conectados em formato linear, cujo cabeamento é 
feito em sequencialmente;

Redes de Difusão (Broadcast) – quando as máquinas es-
tão interligadas por um mesmo canal através de pacotes en-
dereçados (unicast, broadcast e multicast).

Cabos

Os cabos ou cabeamentos fazem parte da estrutura física 
utilizada para conectar computadores em rede, estando rela-
cionados a largura de banda, a taxa de transmissão, padrões 
internacionais, etc. Há vantagens e desvantagens para a co-
nexão feita por meio de cabeamento. Os mais utilizados são:

Cabos de Par Trançado – cabos caracterizados por sua 
velocidade, pode ser feito sob medida, comprados em lojas 
de informática ou produzidos pelo usuário;
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Cabos Coaxiais – cabos que permitem uma distância 
maior na transmissão de dados, apesar de serem flexíveis, 
são caros e frágeis. Eles necessitam de barramento ISA, su-
porte não encontrado em computadores mais novos;

Cabos de Fibra Óptica – cabos complexos, caros e de difí-
cil instalação. São velozes e imunes a interferências eletro-
magnéticas.

Após montar o cabeamento de rede é necessário 
realizar um teste através dos testadores de 
cabos, adquirido em lojas especializadas. Apesar 
de testar o funcionamento, ele não detecta se 
existem ligações incorretas. É preciso que um 
técnico veja se os fios dos cabos estão na posição 
certa.

#FicaDica

Sistema de Cabeamento Estruturado

Para que essa conexão não prejudique o ambiente de 
trabalho, em uma grande empresa, são necessárias várias 
conexões e muitos cabos, sendo necessário o cabeamento 
estruturado.

Através dele, um técnico irá poupar trabalho e tempo, 
tanto para fazer a instalação, quanto para a remoção da rede. 
Ele é feito através das tomadas RJ-45 que possibilitam que 
vários conectores possam ser inseridos em um único local, 
sem a necessidade de serem conectados diretamente no hub.

Além disso, o sistema de cabeamento estruturado possui 
um painel de conexões, o Patch Panel, onde os cabos das to-
madas RJ-45 são conectados, sendo um concentrador de to-
madas, favorecendo a manutenção das redes. Eles são adap-
tados e construídos para serem inseridos em um rack.

Todo esse planejamento deve fazer parte do projeto do 
cabeamento de rede, em que a conexão da rede é pensada de 
forma a realizar a sua expansão.

Repetidores: Dispositivo capaz de expandir o cabeamen-
to de rede. Ele poderá transformar os sinais recebidos e en-
viá-los para outros pontos da rede. Apesar de serem trans-
missores de informações para outros pontos, eles também 
diminuem o desempenho da rede, podendo haver colisões 
entre os dados à medida que são anexas outras máquinas. 
Esse equipamento, normalmente, encontra-se dentro do 
hub.

Hubs: Dispositivos capazes de receber e concentrar todos 
os dados da rede e compartilhá-los entre as outras estações 
(máquinas). Nesse momento nenhuma outra máquina con-
segue enviar um determinado sinal até que os dados sejam 
distribuídos completamente. Eles são utilizados em redes 
domésticas e podem ter 8, 16, 24 e 32 portas, variando de 
acordo com o fabricante. Existem os Hubs Passivos, Ativos, 
Inteligentes e Empilháveis.

Bridges: É um repetidor inteligente que funciona como 
uma ponte. Ele lê e analisa os dados da rede, além de relacio-
nar diferentes arquiteturas.

Switches: Tipo de aparelho semelhante a um hub, mas 
que funciona como uma ponte: ele envia os dados apenas 
para a máquina que o solicitou. Ele possui muitas portas de 
entrada e melhor performance, podendo ser utilizado para 
redes maiores.

Roteadores: Dispositivo utilizado para conectar redes e 
arquiteturas diferentes e de grande porte. Ele funciona como 
um tipo de ponte na camada de rede do modelo OSI (Open 
Systens Interconnection - protocolo de interconexão de siste-
mas abertos para conectar máquinas de diferentes fabrican-
tes), identificando e determinando um IP para cada compu-
tador que se conecta com a rede.

Sua principal atribuição é ordenar o tráfego de dados na 
rede e selecionar o melhor caminho. Existem os roteadores 
estáticos, capaz de encontrar o menor caminho para tráfego 
de dados, mesmo se a rede estiver congestionada; e os ro-
teadores dinâmicos que encontram caminhos mais rápidos 
e menos congestionados para o tráfego.

Modem: Dispositivo responsável por transformar a onda 
analógica que será transmitida por meio da linha telefônica, 
transformando-a em sinal digital original.

Servidor: Sistema que oferece serviço para as redes de 
computadores, como por exemplo, envio de arquivos ou 
e-mail. Os computadores que acessam determinado servidor 
são conhecidos como clientes.

Placa de Rede: Dispositivo que garante a comunicação 
entre os computadores da rede. Cada arquitetura de rede de-
pende de um tipo de placa específica. As mais utilizadas são 
as do tipo Ethernet e Token Ring (rede em anel).

Conceitos de tecnologias relacionadas à Internet e 
Intranet, busca e pesquisa na Web, mecanismos de 
busca na Web.

O objetivo inicial da Internet era atender necessidades 
militares, facilitando a comunicação. A agência norte-ameri-
cana ARPA – ADVANCED RESEARCH AND PROJECTS AGEN-
CY e o Departamento de Defesa americano, na década de 60, 
criaram um projeto que pudesse conectar os computadores 
de departamentos de pesquisas e bases militares, para que, 
caso um desses pontos sofresse algum tipo de ataque, as in-
formações e comunicação não seriam totalmente perdidas, 
pois estariam salvas em outros pontos estratégicos.

O projeto inicial, chamado ARPANET, usava uma conexão 
a longa distância e possibilitava que as mensagens fossem 
fragmentadas e endereçadas ao seu computador de destino. 
O percurso entre o emissor e o receptor da informação pode-
ria ser realizado por várias rotas, assim, caso algum ponto no 
trajeto fosse destruído, os dados poderiam seguir por outro 
caminho garantindo a entrega da informação, é importante 
mencionar que a maior distância entre um ponto e outro, era 
de 450 quilômetros.

No começo dos anos 80, essa tecnologia rompeu as bar-
reiras de distância, passando a interligar e favorecer a troca 
de informações de computadores de universidades dos EUA 
e de outros países, criando assim uma rede (NET) interna-
cional (INTER), consequentemente seu nome passa a ser, 
INTERNET.
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A evolução não parava, além de atingir fronteiras continentais, os computadores pessoais evoluíam em forte escala al-
cançando forte potencial comercial, a Internet deixou de conectar apenas computadores de universidades, passou a conectar 
empresas e, enfim, usuários domésticos.

Na década de 90, o Ministério das Comunicações e o Ministério da Ciência e Tecnologia do Brasil trouxeram a Internet para 
os centros acadêmicos e comerciais. Essa tecnologia rapidamente foi tomando conta de todos os setores sociais até atingir a 
amplitude de sua difusão nos tempos atuais.

Um marco que é importante frisar é o surgimento do WWW que foi a possibilidade da criação da interface gráfica deixando 
a internet ainda mais interessante e vantajosa, pois até então, só era possível a existência de textos.

Para garantir a comunicação entre o remetente e o destinatário o americano Vinton Gray Cerf, conhecido como o pai da 
internet criou os protocolos TCP/IP, que são protocolos de comunicação. O TCP – TRANSMISSION CONTROL PROTOCOL (Pro-
tocolo de Controle de Transmissão) e o IP – INTERNET PROTOCOL (Protocolo de Internet) são conjuntos de regras que tornam 
possível tanto a conexão entre os computadores, quanto ao entendimento da informação trocada entre eles.

A internet funciona o tempo todo enviando e recebendo informações por isso o periférico que permite a conexão com a 
internet chama MODEM, porque que ele MOdula e DEModula sinais, e essas informações só podem ser trocadas graças aos 
protocolos TCP/IP.

Protocolos Web

Já que estamos falando em protocolos, citaremos outros que são largamente usados na Internet:

- HTTP (Hypertext Transfer Protocol): Protocolo de transferência de Hipertexto, desde 1999 é utilizado para trocar infor-
mações na Internet. Quando digitamos um site, automaticamente é colocado à frente dele o http://

Exemplo: http://www.novaconcursos.com.br

Onde:

http:// → Faz a solicitação de um arquivo de hipermídia para a Internet, ou seja, um arquivo que pode conter texto, som, 
imagem, filmes e links.

- URL (Uniform Resource Locator): Localizador Padrão de recursos, serve para endereçar um recurso na web, é como se 
fosse um apelido, uma maneira mais fácil de acessar um determinado site

Exemplo: http://www.novaconcursos.com.br, onde:

http:// Faz a solicitação de um arquivo de
hipermídiaparaaInternet.

www Estipulaqueesse recursoestánarede mundialdecomputa
dores(veremosmais sobre www emumpróximotópico).

novaconcursos
Éo endereçodedomínio.Um endereçode 
domíniorepresentarásua empresaou seu 
espaçonaInternet.

.com Indicaqueo servidorondeesse siteestá
hospedado é de finalidadescomerciais.

.br Indicaqueo servidorestáno Brasil.

Encontramos, ainda, variações na URL de um site, que demonstram a finalidade a organização que o criou, como:

.gov - Organização governamental

.edu - Organização educacional

.org - Organização
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.ind - Organização Industrial

.net - Organização telecomunicações

.mil - Organização militar

.pro - Organização de profissões

.eng – Organização de engenheiros

E também, do país de origem:

.it – Itália

.pt – Portugal

.ar – Argentina

.cl – Chile

.gr – Grécia

Quando vemos apenas a terminação .com, sabemos que 
se trata de um site hospedado em um servidor dos Estados 
Unidos.

- HTTPS (Hypertext transfer protocol secure): Seme-
lhante ao HTTP, porém permite que os dados sejam 
transmitidos através de uma conexão criptografada e 
que se verifique a autenticidade do servidor e do clien-
te através de certificados digitais.

- FTP (File Transfer Protocol): Protocolo de transferên-
cia de arquivo, é o protocolo utilizado para poder subir 
os arquivos para um servidor de internet, seus progra-
mas mais conhecidos são, o Cute FTP, FileZilla e Lee-
chFTP, ao criar um site, o profissional utiliza um desses 
programas FTP ou similares e executa a transferência 
dos arquivos criados, o manuseio é semelhante à uti-
lização de gerenciadores de arquivo, como o Windows 
Explorer, por exemplo.

- POP (Post Office Protocol): Protocolo de Posto dos 
Correios permite, como o seu nome o indica, recu-
perar o seu correio num servidor distante (o servidor 
POP). É necessário para as pessoas não ligadas per-
manentemente à Internet, para poderem consultar os 
mails recebidos offline. Existem duas versões princi-
pais deste protocolo, o POP2 e o POP3, aos quais são 
atribuídas respectivamente as portas 109 e 110, fun-
cionando com o auxílio de comandos textuais radical-
mente diferentes, na troca de e-mails ele é o protocolo 
de entrada.

IMAP (Internet Message Access Protocol): É um protoco-
lo alternativo ao protocolo POP3, que oferece muitas mais 
possibilidades, como, gerir vários acessos simultâneos e vá-
rias caixas de correio, além de poder criar mais critérios de 
triagem. 

- SMTP (Simple Mail Transfer Protocol): É o protocolo 
padrão para envio de e-mails através da Internet. Faz 
a validação de destinatários de mensagens. Ele que 
verifica se o endereço de e-mail do destinatário está 

corretamente digitado, se é um endereço existente, se 
a caixa de mensagens do destinatário está cheia ou 
se recebeu sua mensagem, na troca de e-mails ele é o 
protocolo de saída.

- UDP (User Datagram Protocol): Protocolo que atua na 
camada de transporte dos protocolos (TCP/IP). Permi-
te que a apli- cação escreva um datagrama encapsula-
do num pacote IP e trans- portado ao destino. É muito 
comum lermos que se trata de um protocolo não con-
fiável, isso porque ele não é implementado com regras 
que garantam tratamento de erros ou entrega.

Provedor

O provedor é uma empresa prestadora de serviços que 
oferece acesso à Internet. Para acessar a Internet, é necessá-
rio conectar-se com um computador que já esteja na Inter-
net (no caso, o provedor) e esse computador deve permitir 
que seus usuários também tenham acesso a Internet.

No Brasil, a maioria dos provedores está conectada à Em-
bratel, que por sua vez, está conectada com outros compu-
tadores fora do Brasil. Esta conexão chama-se link, que é a 
conexão física que interliga o provedor de acesso com a Em-
bratel. Neste caso, a Embratel é conhecida como backbone, 
ou seja, é a “espinha dorsal” da Internet no Brasil. Pode-se 
imaginar o backbone como se fosse uma avenida de três pis-
tas e os links como se fossem as ruas que estão interligadas 
nesta avenida.

Tanto o link como o backbone possui uma velocidade de 
transmissão, ou seja, com qual velocidade ele transmite os 
dados.

Esta velocidade é dada em bps (bits por segundo). Deve 
ser feito um contrato com o provedor de acesso, que fornece-
rá um nome de usuário, uma senha de acesso e um endereço 
eletrônico na Internet.

Home Page

Pela definição técnica temos que uma Home Page é um 
arquivo ASCII (no formato HTML) acessado de computado-
res rodando um Navegador (Browser), que permite o acesso 
às informações em um ambiente gráfico e multimídia. Todo 
em hipertexto, facilitando a busca de informações dentro das 
Home Pages.

O endereço de Home Pages tem o seguinte 
formato:
http://www.endereço.com/página.html
Por exemplo, a página principal do meu projeto 
de mestrado:
http://www.youtube.com/canaldoovidio

#FicaDica
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PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS. 

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Fe-
deral, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 
como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 
exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição. 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmôni-
cos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da hu-
manidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos 
da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações.

O art. 1º da CF/88 tem diversos elementos que merecem 
atenção face ao conteúdo de valores que carrega. Em primei-
ro, informa o artigo que a constituição rege as normas da re-
pública federativa do Brasil. O vocábulo “república” informa 
que todo poder vem do povo e como tal deve ser respeitado. 

A democracia brasileira é chamada de democracia parti-
cipativa, posto que o povo pode se manifestar diretamente 
(plebiscito, referendo, entre outros) ou, em determinadas 
situações, por seus representantes legalmente constituídos. 
(Exemplo: deputados, senadores, etc).

Também importante destacar que se trata de uma re-
pública “federativa”, ou seja, é uma república composta por 
estados federados (estados-membros) e municípios que não 
podem se dissolver por vontade de quem quer que seja.

Os fundamentos que regem a República são: soberania, 
cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do 
trabalho de da livre iniciativa, além do pluralismo político. 
A soberania tem duplo aspecto, tanto interno como externo. 

Do ponto de vista externo, a soberania informa aos de-
mais países que dentro de nossos limites regem-se nossas 
próprias leis e que não serão aceitas interferências de outros; 
assim como do ponto de vista interno, têm-se a obrigatorie-
dade de obediências as nossas leis, por quem quer que seja, 
independente de serem brasileiros ou não.

A cidadania é a manifestação expressa de que todos 
aqueles que estiverem em solo brasileiro terão sua dignidade 
respeitada, ainda que aos estrangeiros. Também defendemos 
os valores sociais do trabalho, já que acima de tudo tem sua 
função econômica, mas também social, permitindo ao indi-
víduo se inserir no contexto social.

O pluralismo político também merece atenção, uma vez 
que a República Federativa do Brasil não adotou uma única 
ideologia político-partidária.

O artigo 2º traz em seu bojo a teoria da separação de po-
deres. No Brasil, cada um dos três poderes constituídos atua-
rá de forma livre, sem interferência dos demais, porém, deve-
rão agir harmonicamente entre si. 

Os objetivos da república encontram-se previstos no art. 
3º e tem por escopo a orientação do legislador no tocante a 
suas ações que refletem diretamente no povo. Podemos, por 
sinônimo, considerar que os objetivos são metas que nossa 
República deve alcançar. São eles:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação. 
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Por fim, no artigo 4º encontramos os princípios que 
orientam as relações internacionais entre o Brasil e os de-
mais países. Vejamos:

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da hu-
manidade; 

X - concessão de asilo político. 

Cabe também destacar que o parágrafo único do art. 
4º traz uma incumbência ainda maior para o Brasil no que 
tange as relações internacionais. O Brasil, também tem por 
princípio buscar a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.

Fundamentos: Socidivaplu = Soberania, 
Cidadania, Dignidade Da Pessoa Humana, 
Valores Sociais Do Trabalho E Livre Iniciativa, 
Pluralismo Político.

#FicaDica

EXERCÍCIO COMENTADO

01) Aplicada em: 2018; Banca: CESPE; Órgão: TCM-BA; Pro-
va: Auditor Estadual de Infraestrutura. O princípio funda-
mental da Constituição que consiste em fundamento da 
República Federativa do Brasil, de eficácia plena, e que 
não alcança seus entes internos é:

a) o pluralismo político.

b) a soberania.

c) o conjunto dos valores sociais do trabalho e da livre ini-
ciativa.

d) a prevalência dos direitos humanos. 

e) a dignidade da pessoa humana.

A soberania não se confunde com autonomia. A soberania re-
vela que nosso Estado não se subordina a nenhum outro 
país e que, as leis aqui vigentes não podem sofrer interfe-
rência de outros países.

Alternativa: B

02) Aplicada em: 2018; Banca: CESPE; Órgão: CGM de João Pes-
soa – PB; Prova: Conhecimentos Básicos - Cargos: 1, 2 e 3. À 
luz do disposto na Constituição Federal de 1988 (CF), julgue 
o item a seguir, acerca dos princípios constitucionais e dos di-
reitos fundamentais. Conforme a CF, o poder emana do povo 
e é exercido por meio de representantes eleitos, não havendo 
previsão do exercício do poder diretamente pelo povo. 

a) Certo 

b) Errado

O Brasil adota a democracia participativa, ou seja, o povo par-
ticipa diretamente dos rumos do Estado, assim como o faz 
por seus representantes eleitos. A democracia participativa 
é exatamente a junção da possibilidade de manifestação 
das decisões pelo próprio povo como por seus representantes 
eleitos de forma direta.

Alternativa: B

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS. 
DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS. 
DIREITOS SOCIAIS. NACIONALIDADE. 
DIREITOS POLÍTICOS. PARTIDOS POLÍTICOS.

Antes de ingressarmos no estudo da temática proposta 
pelo edital, importante justificar o motivo pelo qual os tópi-
cos foram unificados. Cumpre destacar que a Constituição 
Federal trata os direitos individuais e coletivos dentro do 
capítulo I do Título II chamado de “Dos Direitos e garantias 
fundamentais”. Portanto, didaticamente se torna indispen-
sável a unificação de tais temas.

TÍTULO II

Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
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I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer al-
guma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado 
o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto 
e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de as-
sistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-
nação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a 
todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alterna-
tiva, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artísti-
ca, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indeni-
zação pelo dano material ou moral decorrente de sua 
violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, sal-
vo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para pres-
tar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 
investigação criminal ou instrução processual penal; 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e res-
guardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercí-
cio profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo 
de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, 
em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião ante-
riormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em jul-
gado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filia-
dos judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapro-
priação por necessidade ou utilidade pública, ou por in-
teresse social, mediante justa e prévia indenização em di-
nheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade com-
petente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de fi-
nanciar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utiliza-
ção, publicação ou reprodução de suas obras, transmissí-
vel aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coleti-
vas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusi-
ve nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos cria-
dores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas; 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 
privilégio temporário para sua utilização, bem como pro-
teção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, ten-
do em vista o interesse social e o desenvolvimento tecno-
lógico e econômico do País; 
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XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 
País será regulada pela lei brasileira em benefício do côn-
juge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja 
mais favorável a lei pessoal do de cujus;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor; 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, 
sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo 
sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para 
defesa de direitos e esclarecimento de situações de in-
teresse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciá-
rio lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato ju-
rídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a orga-
nização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem 
pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 
direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 
e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos 
da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insusce-
tíveis de graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo 
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, 
se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação 
de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, 
podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor 
do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, 
entre outras, as seguintes: 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos ter-
mos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos dis-
tintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade 
física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que 
possam permanecer com seus filhos durante o período 
de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturali-
zado, em caso de crime comum, praticado antes da na-
turalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por cri-
me político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão 
pela autoridade competente; 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens 
sem o devido processo legal; 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório 
e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA COMO 
FUNÇÃO DO ESTADO. 

Estado: conceito, elementos e natureza 

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corporação 
territorial dotada de um poder de mando originário; sob o 
aspecto político, é comunidade de homens, fixada sobre um 
território, com potestade superior de ação, de mando e de 
coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica ter-
ritorial soberana; na conceituação do nosso Código Civil, é 
pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 14, I). Como 
ente personalizado, o Estado tanto pode atuar no campo do 
Direito Público como no do Direito Privado, mantendo sem-
pre sua única personalidade de Direito Público, pois a teoria 
da dupla personalidade do Estado acha-se definitivamente 
superada. O Estado é constituído de três elementos originá-
rios e indissociáveis: Povo, Território e Governo soberano. 
Povo é o componente humano do Estado; Território, a sua 
base física; Governo soberano, o elemento condutor do Esta-
do, que detém e exerce o poder absoluto de autodetermina-
ção e auto-organização emanado do Povo. Não há nem pode 
haver Estado independente sem Soberania, isto é, sem esse 
poder absoluto, indivisível e incontrastável de organizar-se 
e de conduzir-se segundo a vontade livre de seu Povo e de 
fazer cumprir as suas decisões inclusive pela força, se neces-
sário. A vontade estatal apresenta-se e se manifesta através 
dos denominados Poderes de Estado. Os Poderes de Estado, 
na clássica tripartição de Montesquieu, até hoje adotada nos 
Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e o judiciá-
rio, independentes e harmônicos entre si e com suas funções 
reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organização do 
Estado é matéria constitucional no que concerne à divisão 
política do território nacional, a estruturação dos Poderes, à 
forma de Governo, ao modo de investidura dos governantes, 
aos direitos e garantias dos governados. Após as disposições 
constitucionais que moldam a organização política do Esta-
do soberano, surgem, através da legislação complementar e 
ordinária, e organização administrativa das entidades esta-
tais, de suas autarquias e entidades paraestatais instituídas 
para a execução desconcentrada e descentralizada de servi-
ços públicos e outras atividades de interesse coletivo, objeto 
do Direito Administrativo e das modernas técnicas de admi-
nistração”1.

1  MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo 
brasileiro. São Paulo: Malheiros, 1993.

Conceito de Estado
Conceito sociológico: corporação territorial 
que possui um poder de mando originário.
Conceito político: comunidade de homens 
situada num território, com poder superior de 
ação, de mando e de coerção.
Conceito constitucional: pessoa jurídica 
territorial soberana.
Conceito civil: pessoa jurídica de Direito Público 
Interno.

#FicaDica

Em termos históricos, o Estado Moderno passou por fa-
ses que implicaram na definição de três modelos estatais. 

Inicialmente, o Estado se erige na forma de um Estado 
Absoluto, no qual o poder é exercido por um soberano de 
forma ilimitada. No decorrer das Revoluções que desponta-
ram na Europa – Gloriosa e Francesa – e na própria América 
– Independência Norte-americana, surgem demandas por 
um modelo de Estado que interferisse menos na vida do in-
divíduo, permitindo o exercício de liberdades individuais e 
do direito de propriedade, além de outros direitos civis, bem 
como a participação popular na tomada de decisões, na for-
ma de direitos políticos: nasce o modelo do Estado Liberal.

Num momento posterior, quando se experimentaram os 
reflexos da revolução industrial e do pós-guerra, bem como 
da própria reestruturação dos modelos econômicos capi-
talista e socialista, surgem demandas classistas na busca 
da retomada da intervenção do Estado na economia e nas 
relações trabalhistas, assegurando equilíbrio na exploração 
econômica por parte daqueles que detinham o poder econô-
mico: surge então o Estado Social.

Adiante, especialmente após a crise de 1929 e o fim da 2a 
Guerra Mundial, surge a necessidade de coadunar tais ideais, 
focando não apenas no indivíduo, mas também nas deman-
das coletivas da sociedade: surge o Estado Democrático de 
Direito, uma resposta concomitante à frieza liberal quanto 
ao indivíduo e ao déficit democrático do Estado Social, in-
tensificando-se a participação popular no poder.

Modelos de Estado
Estado Liberal – não intervencionista, liberdades 
negativas, direitos individuais.
Estado Social – intervencionista, bem-estar 
social, liberdades positivas, direitos sociais.
Estado Democrático de Direito – intervencionista 
moderado, participação popular intensificada, 
abertura e transparência da Administração.

#FicaDica
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Com efeito, o Estado é uma organização dotada de per-
sonalidade jurídica que é composta por povo, território 
e soberania. Logo, possui homens situados em determina-
da localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. 
É dotado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão 
genérica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes 
moldes, o Estado tem natureza de pessoa jurídica de di-
reito público.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:

I - a União;

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;

III - os Municípios;

IV - as autarquias;

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pessoas 
jurídicas de direito público, a que se tenha dado estrutura de 
direito privado, regem-se, no que couber, quanto ao seu fun-
cionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito pú-
blico interno. Mas há características peculiares distintivas 
que fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica 
de direito público interno seja correto, mas não suficiente. 
Pela peculiaridade da função que desempenha, o Estado é 
verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para 
si o exercício das atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser co-
locada em sentido estrito, segundo o qual seriam pessoas 
administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram a 
administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pessoas 
políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público inter-
no – União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

Elementos do Estado: povo + território + 
soberania
Natureza: pessoa jurídica de direito público / 
pessoa administrativa
Fim: proteção do interesse coletivo

#FicaDica

Estado, Governo e Administração: conceitos, aspec-
tos organizacionais

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Estado 
não é uma pessoa natural determinada, mas uma estrutura 
organizada e administrada por pessoas que ocupam cargos, 
empregos e funções em seu quadro. 

Logo, pode-se dizer que o Estado é uma ficção, eis que 
não existe em si, mas sim como uma estrutura organizada 
pelos próprios homens.

É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um re-
gime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito ad-
ministrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste as-
sumir funções primordiais à coletividade, no interesse desta, 
fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema jurídico que 
fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de tais funções, 
buscando atingir da melhor maneira possível o interesse pú-
blico visado. 

Tal papel é atribuído à Administração, que no âmbito 
executivo tem sua função máxima exercida pelo Governo.

A execução de funções exclusivamente administrativas 
constitui, assim, o objeto do Direito Administrativo, ramo 
do Direito Público. A função administrativa é toda atividade 
desenvolvida pela Administração (Estado) representando os 
interesses de terceiros, ou seja, os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à Ad-
ministração direitos e obrigações que não se estendem aos 
particulares. Logo, a Administração encontra-se numa posi-
ção de superioridade em relação a estes. 

Importante, neste ponto, frisar a diferença entre as for-
mas de gestão quando se está diante da execução do inte-
resse público – situação do Estado e da Administração – e 
quando se está diante de interesse privado. A gestão pública 
sempre deve assumir a feição de permitir ao cidadão exercer 
seus direitos e deveres em sociedade, enquanto que na ges-
tão privada caberá a priorização de atendimento ao cliente.

Não obstante, se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo 
por se legitimar na soberania popular; por outro lado, é ne-
cessária a divisão de funções das atividades estatais de ma-
neira equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. 

A função típica de administrar – gerir a coisa pública e 
aplicar a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legis-
lativo a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a fun-
ção típica de julgar. Em situações específicas, será possível 
que no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciá-
rio exerçam administração.

Estado – Público – Zela pelo coletivo
Gestão pública deve ser diferente da gestão 
privada devido ao interesse especial protegido 
– a coletividade.

#FicaDica
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Administração pública: sentidos amplo e estrito

Conceito Sentido amplo Sentido estrito
Subjetivo, orgânico ou 
formal

Órgãos governamentais e 
administrativos Apenas órgãos administrativos

Objetivo, material ou 
funcional Funções políticas e administrativas Apenas funções administrativas

Por sua vez, conceituando-se administração pública, “em sentido objetivo, material ou funcional, a administração pública 
pode ser definida como a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob regime jurídico de direito público, 
para a consecução dos interesses coletivos”; ao passo que “em sentido subjetivo, formal ou orgânico, pode-se definir Admi-
nistração Pública, como sendo o conjunto de órgãos e de pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o exercício da função 
administrativa do Estado”2. Logo, o sentido objetivo volta-se à atividade administrativa em si, ao passo que o sentido subjetivo 
se concentra nos órgãos que a exercem.

Em ambos casos, a distinção do sentido amplo para o restrito está nas espécies de atividades e órgãos que são abrangidos. 
No sentido amplo, inserem-se as atividades desempenhadas pelos órgãos de alto escalão no âmbito governamental, no exer-
cício de funções essencialmente políticas; além das atividades tipicamente administrativas desempenhadas pelos diversos 
órgãos que compõem a administração executando seus fins de interesse público. No sentido estrito, excluem-se as atividades 
políticas, abrangendo-se apenas atividades administrativas.

EXERCÍCIO COMENTADO

1) (STJ - Analista Judiciário - Administrativa – CESPE/2018). Tendo em vista as convergências e divergências entre a gestão pú-
blica e a gestão privada, julgue o item que se segue.

Tanto na gestão pública quanto na gestão privada é lícito fazer tudo que a lei não proíbe.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado. Na gestão privada vigora o princípio da legalidade amplo, o que significa que o particular pode fazer tudo que 
a lei não proíba. Já na gestão pública, devido aos interesses perseguidos pelo Estado, vigora o princípio da legalidade estrito, o que 
implica que o Administrador apenas pode fazer aquilo que a lei expressamente permite. 

2) (SEDF - Conhecimentos Básicos - Cargo 2 - CESPE/2017) Acerca de administração pública, organização do Estado e agentes 
públicos, julgue o item a seguir.

Não há exclusividade no exercício de suas funções típicas pelos poderes de Estado.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Dentro dos três Poderes típicos do Estado – Executivo, Legislativo e Judiciário, existem funções típicas, isto é, o 
Executivo administra, o Legislativo legisla, o Judiciário julga. Em casos excepcionais é possível observar o exercício de funções 
atípicas dentro de cada um dos Poderes.

2  DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São Paulo: Atlas editora, 2010.
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3) (AGU - Advogado da União - CESPE/2004). Acerca do con-
ceito de administração pública, da teoria do órgão da pes-
soa jurídica aplicada ao direito administrativo, da concen-
tração e da desconcentração de competências e dos atos e 
fatos da administração pública, julgue os itens a seguir.

A administração pública, em seu sentido formal, é o conjunto 
de órgãos instituídos com a finalidade de realizar as op-
ções políticas e os objetivos do governo e, em seu sentido 
material, é o conjunto de funções necessárias ao serviço 
público em geral.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. O sentido formal abrange apenas os órgãos ad-
ministrativos, ou ainda, os órgãos governamentais e adminis-
trativos; o sentido material abrange as funções administrativas 
e num sentido amplo mesmo as funções políticas.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 
EXPLÍCITOS E IMPLÍCITOS DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

Regime jurídico-administrativo

Regime jurídico é uma expressão que designa o trata-
mento normativo que o ordenamento confere a determinado 
assunto. Com efeito, o regime jurídico administrativo corres-
ponde ao conjunto de regras e princípios que estruturam o Di-
reito Administrativo, atribuindo-lhe autonomia enquanto um 
ramo autônomo da ciência jurídica. No mais, coloca-se o Es-
tado numa posição verticalizada em relação ao administrado. 

Logo, regime jurídico-administrativo é o conjunto de prin-
cípios e regras que compõem o Direito Administrativo, confe-
rindo prerrogativas e fixando restrições à Administração Pú-
blica peculiares, não presentes no direito privado, bem como 
a colocando em uma posição de supremacia quanto aos ad-
ministrados.

Os objetivos do regime jurídico-administrativo são o de 
proteção dos direitos individuais frente ao Estado e de satisfa-
ção de interesses coletivos.

Os princípios e regras que o compõem se encontram es-
palhados pela Constituição e por legislações infraconstitucio-
nais. A base do regime jurídico administrativo está nos princí-
pios que regem a Administração Pública.

Regime jurídico administrativo = regras + 
princípios = normas que compõem o Direito 
Administrativo

#FicaDica

Princípios constitucionais expressos

Art. 37, Constituição Federal. A administração pública dire-
ta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia e, também, ao seguinte: [...]

São princípios da administração pública, nesta ordem: le-
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiên-
cia.

Para memorizar: veja que as iniciais das 
palavras formam o vocábulo LIMPE, que remete 
à limpeza esperada da Administração Pública.
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

#FicaDica

É de fundamental importância um olhar atento ao signifi-
cado de cada um destes princípios, posto que eles estruturam 
todas as regras éticas prescritas no Código de Ética e na Lei de 
Improbidade Administrativa, tomando como base os ensina-
mentos de Carvalho Filho3 e Spitzcovsky4:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legalidade sig-
nifica a permissão de fazer tudo o que a lei não proíbe. 
Contudo, como a administração pública representa os 
interesses da coletividade, ela se sujeita a uma relação 
de subordinação, pela qual só poderá fazer o que a lei ex-
pressamente determina (assim, na esfera estatal, é pre-
ciso lei anterior editando a matéria para que seja preser-
vado o princípio da legalidade). A origem deste princípio 
está na criação do Estado de Direito, no sentido de que o 
próprio Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interesses 
que representa, a administração pública está proibida de 
promover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar 
alguém de forma diferente dos demais, privilegiando ou 
prejudicando. Segundo este princípio, a administração 
pública deve tratar igualmente todos aqueles que se en-
contrem na mesma situação jurídica (princípio da iso-
nomia ou igualdade). Por exemplo, a licitação reflete a 
impessoalidade no que tange à contratação de serviços. 
O princípio da impessoalidade correlaciona-se ao prin-
cípio da finalidade, pelo qual o alvo a ser alcançado pela 
administração pública é somente o interesse público. 
Com efeito, o interesse particular não pode influenciar 
no tratamento das pessoas, já que deve-se buscar so-
mente a preservação do interesse coletivo. 

3  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 
2010.
4  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. 
ed. São Paulo: Método, 2011.
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FINALIDADE E PRINCÍPIOS BÁSICOS DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL.

CONCEITO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Previdência social é o sistema pelo qual através de contri-
buições, os contribuintes e dependentes fi cam resguardados 
quanto a determinados eventos (exemplo, morte, acidente e 
doença).

A seguridade social abrange a previdência social (art. 201 
e 202, da CF), assistência social (arts. 203 e 204 da CF) e saúde 
(arts. 196 a 200 da CF). 

PRINCÍPIOS

Os princípios do direito previdenciário podem ser classi-
fi cados em: princípios gerais do direito previdenciário, princí-
pios constitucionais da seguridade social, princípios específi -
cos de custeio e princípios específi cos de previdência social.

1. Princípios gerais do Direito Previdenciário

▪ Princípio da solidariedade: a previdência se baseia fun-
damentalmente na solidariedade entre os membros da 
sociedade.

▪ Princípio da vedação do retrocesso social: impõe que o 
rol de direitos sociais não seja reduzido em seu alcance 
e quantidade de modo a preservar o mínimo existencial.

Esse princípio foi adotado no Julgamento da ADI 
nº 1946/DF quando apreciou a inconstitucionali-
dade do art. 14, da EC nº 20/1998, que limitava 
o valor do salário maternidade ao teto do RGPS.

#FicaDica

▪ Princípio da proteção ao hipossufi ciente: as normas dos 
sistemas de proteção social devem ser fundadas na 
ideia de proteção ao menos favorecido. Pode aplicar 
por exemplo no pedido de BPC.

FIQUE ATENTO!
A jurisprudência vem aplicando esse princípio 
quando se depara com dúvida relevante acerca 
da necessidade de proteção social ao indivíduo.

2. Princípios constitucionais da seguridade social

▪ Universalidade da cobertura e do atendimento: a prote-
ção social deve alcançar todos os eventos cuja repara-
ção deve ser imediata/rápida a fi m de manter a subsis-
tência de quem dela necessite. 

▪ Uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais: confere tratamento unifor-
me a trabalhadores urbanos e rurais, havendo idênticos 
benefícios e serviços para os mesmos eventos cobertos 
pelo sistema.

▪ Seletividade e distributividade na prestação dos bene-
fícios e serviços: os benefícios devem ser concedidos 
para quem deles efetivamente necessitar, razão pela 
qual a seguridade social deve apontar os requisitos para 
a concessão de benefícios e serviços.

▪ Irredutibilidade do valor dos benefícios: o benefício legal-
mente concedido pela previdência social ou pela assis-
tência social não pode ter seu valor nominal reduzido, 
não podendo ser objeto de desconto, salvo os determi-
nados por lei ou ordem judicial (ex. pensão alimentícia).

▪ Equidade na forma de participação no custeio: trata-se 
de norma principiológica em sua essência, visto que a 
participação equitativa de trabalhadores, empregadores 
e poder público no custeio da seguridade social é um 
objetivo e não regra concreta. 

A adoção desse princípio visa garantir aos hipos-
sufi cientes a proteção social, exigindo dos mes-
mos, quando possível, contribuição equivalente 
ao seu poder aquisitivo. A empresa, por exemplo, 
por ter maior poder aquisitivo contribui com valor 
maior.

#FicaDica

▪ Diversidade da base de fi nanciamento: a receita da se-
guridade social pode ser arrecadada de várias fontes 
pagadoras, não fi cando adstrita aos trabalhadores, em-
pregadores e poder público. 

▪ Caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos 
trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e 
do governo nos órgãos colegiados: a gestão dos recur-
sos, programas, planos, serviços e ações deve ser reali-
zada mediante discussão com a sociedade.

FIQUE ATENTO!
Para atender esse princípio foram criados órgãos 
colegiados para deliberação: CNPS – conselho 
nacional da previdência social (art. 3º, da Lei nº 
8.213/1991); CNAS – conselho nacional da assis-
tência social (art. 7º, da Lei nº 8.742/1993); CNS 
– conselho nacional da saúde (Lei nº 8.080/1990).
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3. Princípios específi cos do custeio

▪ Do orçamento diferenciado: a CF estabelece que a recei-
ta da seguridade social contará com orçamento próprio 
distinto daquele previsto para a União Federal.

▪ Da precedência da fonte de custeio: não pode ser criado 
benefício ou serviço, nem majorado ou estendido a ca-
tegorias de segurados, sem que haja a correspondente 
fonte de custeio local.

▪ Da compulsoriedade da contribuição: a CF prevê que o 
poder público, por meio de suas entidades estatais, ins-
titua contribuições sociais (art. 149). 

▪ Da anterioridade tributária em matéria de contribuições 
sociais: as contribuições sociais quando criadas ou ma-
joradas só podem ser exigidas após um prazo de va-
cância da lei, a exemplo do que ocorre com os tributos 
em geral.

4. Princípios específi cos da previdência social

▪ Da fi liação obrigatória: se o indivíduo exerce atividade 
laboral e não está sujeito ao regime próprio (funcionário 
público) sua fi liação é obrigatória.

▪ Do caráter contributivo: a CF estabelece que a previdên-
cia social terá caráter contributivo, ou seja, será custea-
da por contribuições sociais. 

▪ Do equilíbrio fi nanceiro e atuarial: o poder público de-
verá, na execução da política previdenciária, atentar 
sempre para a relação entre custeio e pagamento de 
benefícios, a fi m de manter o sistema em condições su-
peravitárias, e observar as oscilações da média etária da 
população, bem como sua expectativa de vida, para a 
adequação dos benefícios a estas variáveis.

▪ Da garantia do benefício mínimo: de acordo com o art. 
201, § 2º, da CF, é garantido ao benefi ciário a renda 
mensal não inferior a 01 salário mínimo. 

Esse princípio também está previsto no art. 2º, VI, 
da Lei  8.213/1991.

#FicaDica

▪ Da correção monetária dos salários de contribuição: o art. 
40, § 17, e art. 201, § 3º, da CF determina que os salários 
de contribuição considerados no cálculo dos benefícios 
sejam corrigidos monetariamente.

▪ Da preservação do valor real dos benefícios: o art. 201, § 
4º, da CF assegura o reajustamento dos benefícios para 
preservar em caráter permanente o valor real do benefí-
cio, conforme os critérios defi nidos em lei. 

▪ Da facultatividade da previdência complementar: a parti-
cipação em previdência complementar é facultativa e é 
desvinculada do regime previdenciário ofi cial. 

▪ Da indisponibilidade dos direitos dos benefi ciários: é as-
segurado o direito adquirido daquele que embora tenha 
implementado as condições da lei para obter um bene-
fício, ainda não o fez (art. 102, § 1º, da Lei 8.213/1991).

EXERCÍCIOS COMENTADOS
Instrução: Em algumas das questões a seguir, preencha o 

campo designado com o código C, caso julgue o item CERTO; 
ou o campo designado com o código E, caso julgue o item 
ERRADO.

1. (CEGÁS – ANALISTA DE GESTÃO – ADVOGADO 
– IESES – 2017) 
A Previdência Social no Brasil possui alguns princípios que a 
regem. Podemos citar alguns deles:  

a) Caráter democrático e centralizado da gestão administrati-
va, somente com a participação do governo e de trabalha-
dores fi liados a entidades sindicais.

b) Previdência complementar compulsória, custeada por con-
tribuição adicional; redutibilidade do valor dos benefícios 
de forma a preservar o sistema previdenciário brasileiro.

c) Universalidade de participação nos planos previdenciários; 
seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 
e uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às 
populações urbanas e rurais.

d) Valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-
-de-contribuição ou do rendimento do trabalho do segura-
do inferior ao do salário mínimo.

Resposta: Letra C. De acordo com o art. 94, parágrafo úni-
co, § 1º a 7º, da CF.

2. (INSS – TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL – CESPE 
– 2016)  
Com base no disposto no Decreto nº 3.048/1999, que aprovou 
o regulamento da previdência social, julgue o item subsecu-
tivo.
A universalidade da cobertura e do atendimento inclui-se en-
tre os princípios que regem as ações dos poderes públicos e 
da sociedade destinadas a assegurar o direito relativo à saúde, 
à previdência e à assistência social.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. De acordo com o art. 1º, parágrafo único, 
I, do nº Decreto nº 3.048/1999. 

3. (INSS – TÉCNICO DO SEGURO SOCIAL – CESPE 
– 2016
Com base no disposto na Lei n.º 8.213/1991, que trata dos 
planos de benefícios da previdência social e dá outras provi-
dências, julgue o item seguinte.
Os princípios que regem a previdência social incluem a unifor-
midade e a equivalência dos benefícios e serviços prestados às 
populações urbanas e rurais. 

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo. Conforme previsão constante no art. 2º, 
II, da Lei nº 8.213/1991.
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REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.  SEGURADOS OBRIGATÓRIOS. FILIAÇÃO E 
INSCRIÇÃO. CONCEITO, CARACTERÍSTICAS E ABRANGÊNCIA: EMPREGADO, EMPREGADO 
DOMÉSTICO, CONTRIBUINTE INDIVIDUAL, TRABALHADOR AVULSO E SEGURADO ESPECIAL. 
SEGURADO FACULTATIVO: CONCEITO, CARACTERÍSTICAS, FILIAÇÃO E INSCRIÇÃO. 
TRABALHADORES EXCLUÍDOS DO REGIME GERAL.

SEGURADOS OBRIGATÓRIOS

A determinação de ser segurado advém do exercício de atividade remuneratória, com ou sem vínculo empregatício. O segu-
rado obrigatório pode ser: empregado, empregado doméstico, contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado especial.

Fundamentação legal: art. 11 da Lei nº 8.213/1991 (lei de benefício). 
Empregado: é aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural a empresa, em caráter não eventual, sob sua subordi-

nação e mediante remuneração, ou seja, quem trabalha com carteira assinada. Quem efetua o recolhimento da contribuição é o 
empregador que repassa o valor ao INSS (artigo 11 da Lei nº 8.213/1991 e art. 9º do Decreto nº 3.048/1999).

As alíquotas de recolhimento são 8%, 9% ou 11% de acordo com o salário de contribuição. 
Para o ano de 2018 as faixas de recolhimento são: 
I – 8% até o salário de contribuição de R$ 1.693,72; 
II – 9% se o salário de contribuição for de R$ 1.693,73 até R$ 2.822,90; e 
III – 11% se o salário de contribuição for de R$ 2.822,91 até R$ 5.645,80. Essas faixas alteram anualmente.

FIQUE ATENTO!
Contrato intermitente: enquanto exerce a atividade recolhe como empregado. Quando não está trabalhando recolhe 
como individual ou facultativo.

Empregado doméstico é aquele que trabalha para uma pessoa ou família em âmbito residencial, em atividade sem fi ns lucra-
tivos. A atividade deve ser contínua, por mais de 02 (dois) da semana. 

O empregador doméstico é o responsável pelo recolhimento das contribuições (art. 11, § 2º, da Lei nº 8.213/1991).
As alíquotas seguem o mesmo percentual e faixa do empregado (8%, 9% ou 11%).
Contribuintes individuais são as pessoas que trabalham por conta própria (autônomos) e os trabalhadores que prestam servi-

ços de natureza eventual a empresa, sem vínculo empregatício. Ex. advogado, empresário. O próprio contribuinte recolhe direta-
mente a contribuição (art. 11, § 5º, da Lei nº 8.213/1991).

A alíquota é de 20% sobre o salário de contribuição, respeitado o limite mínimo equivalente a 01 (um) salário mínimo e o 
máximo que é o teto do INSS.

No ano de 2018 o teto do INSS é de R$ 5.645,80.
O síndico que tem isento sua taxa condominial é considerado contribuinte individual.
Trabalhador avulso é aquele que sindicalizado ou não, presta serviço de natureza urbana ou rural a diversas empresas, sem 

vínculo de emprego e com a intermediação obrigatória do órgão gestor de mão de obra (OGMO) ou do sindicato da categoria. 
O recolhimento da contribuição é de responsabilidade do tomador de serviço ou do órgão gestor da mão de obra (art. 9º, § 

6º, do Decreto nº 3.048/1999).
As alíquotas seguem o mesmo percentual e faixa do empregado e empregado doméstico (8%, 9% ou 11%).

FIQUE ATENTO!
Não confunda o trabalhador avulso com o contribuinte individual, porque o trabalhador avulso não é autônomo.

Segurado especial é o produtor, o parceiro, o meeiro, o arrendatário rural, o pescador artesanal e seus assemelhados, que 
exerçam essas atividades individualmente ou em regime de economia familiar, com ou sem auxílio eventual de terceiros (mutirão). 
Todos os membros da família que trabalham na atividade rural, no próprio grupo familiar, são considerados segurados especiais 
(artigo 9º, VII, do Decreto nº 3.048/1999).

Quando o segurado vende seu produto para a pessoa jurídica, consumidora ou consignatária essas devem descontar o valor 
da contribuição e efetuar o recolhimento perante o INSS. Tem uma transferência na obrigação que não é feita diretamente pelo 
segurado.
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Valor recolhido para o INSS será 2,3% incidente 
sobre o valor bruto da comercialização da sua 
produção rural.

#FicaDica

SEGURADO FACULTATIVO

Não exerce atividade remuneratória, mas que contribui vo-
luntariamente para a previdência social. 

A alíquota é a mesma do contribuinte individual, ou seja, 
20% sobre o salário de contribuição, respeitado o limite mí-
nimo de 01 (um) salário mínimo e o máximo que é o teto do 
INSS.

Fundamentação legal: art. 11, § 1º do Decreto nº 3.048/1999 
(regulamento da previdência social).

Pode ser a dona de casa, estudante, estagiário e etc., desde 
que maiores de 16 (dezesseis) anos. 

O Plano Simplifi cado é uma forma de inclusão previdenciá-
ria com percentual de contribuição reduzido de 20% para 11%, 
desde que o valor pago seja igual à alíquota multiplicada pelo 
valor do salário mínimo vigente. Para contribuinte individual e 
facultativo.

Facultativo de baixa renda é uma forma de contribuição 
ao INSS com o valor reduzido de 5% do salário-mínimo. Essa 
modalidade é exclusiva para homem ou mulher de famílias 
de baixa renda e que se dedique exclusivamente ao trabalho 
doméstico no âmbito da sua residência (dono de casa) e não 
tenha renda própria. Somente para contribuinte facultativo.

FIQUE ATENTO!
Se recolher sobre 5% (alíquota exclusiva para o 
facultativo de baixa renda) ou 11% (alíquota do 
plano simplifi cado de previdência) não dá direi-
to a aposentadoria por tempo de contribuição e 
certidão de tempo de contribuição.

FILIAÇÃO E INSCRIÇÃO DOS SEGURADOS OBRIGA-

TÓRIOS E FACULTATIVOS

Filiação é a condição do trabalhador decorrente do exercício 
de certas atividades e de disposições legais, é quem contribui 
para a previdência. Somente as pessoas físicas podem ser fi liadas. 

A fi liação é obrigatória para o empregado, empregado do-
méstico, contribuinte individual, trabalhador avulso e segurado 
especial e é facultativa para o segurado facultativo.

Inscrição é o ato pelo qual a pessoa física, é cadastrada no 
CNIS (cadastro nacional de informações sociais); é o ato de in-
formar seus dados para a previdência.

FIQUE ATENTO!
Filiação não se confunde com inscrição.
Inscrição do empregado e trabalhador avulso 
formalizado pelo contrato de trabalho (para o 
empregador) ou do registro no sindicato ou órgão 
gestor de mão de obra (para o trabalhador avulso).
Inscrição do empregado doméstico mediante a 
apresentação de documento que comprove a 
existência do contrato de trabalho.
Inscrição do contribuinte individual mediante a 
apresentação de documento que caracterize a 
condição ou exercício da atividade profi ssional. 
Normalmente vai até o INSS e requer a inscrição 
ou simplesmente começa a pagar a contribuição 
se já possui o NIT (número de identifi cação do 
trabalhador).
Inscrição do segurado especial mediante 
apresentação de documento que comprove o 
exercício da atividade rural. A inscrição é feita 
de forma a vincular o segurado ao seu grupo 
familiar e conterá além das informações pessoais, 
a identifi cação da propriedade. 
Inscrição do segurado facultativo mediante 
apresentação do documento de identidade e da 
declaração de que não exerce atividade que o 
enquadre na categoria de segurado obrigatório. É 
necessário ir até o INSS para requerer a inscrição.
Inscrição do dependente se dará quando este 
apresentar o requerimento do benefício.

TRABALHADORES EXCLUÍDOS DO REGIME GERAL

As pessoas físicas que já contribuem para um Regime Próprio 
de Previdência Social estão excluídas do Regime Geral de Previ-
dência Social.

Os trabalhadores excluídos do regime geral são: militares, 
servidores públicos (chamados de servidores estatutários) da 
União, Estado, Distrito Federal e Municípios. 

PLANO SIMPLIFICADO DA PREVIDÊNCIA

O plano simplifi cado é uma forma de inclusão previdenciária 
com percentual de contribuição reduzido de 20% para 11%, des-
de que o valor pago seja igual à alíquota multiplicada pelo valor 
do salário mínimo vigente.

A implementação deste plano se deu a partir da publica-
ção da Lei Complementar n º 123/2006, com efeitos a partir de 
abril/2007, com o Decreto nº 6.042/2007.

O plano simplifi cado se aplica exclusivamente ao contribuinte 
individual que trabalha por conta própria e não seja prestador 
de serviço à empresa ou equiparada, e também ao facultativo, é 
aquele que não exerce atividade.

Esse plano é válido para todos os benefícios, exceto para apo-
sentadoria por tempo de contribuição e expedição de certidão 
de tempo de contribuição – CTC, que é expedida somente para 
servidores públicos concursados, efetivos, que estejam vincula-
dos a Regime Próprio de Previdência Social-RPPS da União, dos 
Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios.
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LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – LEI Nº 8.742/1993 E ALTERAÇÕES. 
DEFINIÇÕES E OBJETIVOS. PRINCÍPIOS E DIRETRIZES. ORGANIZAÇÃO E GESTÃO. 
BENEFÍCIOS, SERVIÇOS, PROGRAMAS E PROJETOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
FINANCIAMENTO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Lei orgânica da assistência social

Assistência social: as leis que garantem o direito

FIQUE ATENTO!
A construção do direito da Assistência Social é recente na história do Brasil. Durante muitos anos a 
questão social esteve ausente das formulações de políticas no país. O grande marco é a Constitui-
ção de 1988, chamada de Constituição Cidadã, que confere, pela primeira vez, a condição de políti-
ca pública à assistência social, constituindo, no mesmo nível da saúde e previdência social, o tripé 
da seguridade social que ainda se encontra em construção no país. A partir da Constituição, em 
1993 temos a promulgação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), no 8.742, que regulamenta 
esse aspecto da Constituição e estabelece normas e critérios para organização da assistência social, 
que é um direito, e este exige definição de leis, normas e critérios objetivos.

Esse arcabouço legal vem sendo aprimorado desde 2003, a partir da definição do governo de esta-
belecer uma rede de proteção e promoção social, de modo a cumprir as determinações legais. Den-
tre as iniciativas, destacamos a implementação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), em 
2005, conforme determinações da LOAS e da Política Nacional de Assistência Social. É o mecanis-
mo que permite interromper a fragmentação que até então marcou os programas do setor e insti-
tuir, efetivamente, as políticas públicas da área e a transformação efetiva da assistência em direito.

Lei nº 8.742, De 7 de dezembro de 1993.

Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

Capítulo I

Das definições e dos objetivos

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê 
os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 
atendimento às necessidades básicas.

Art. 2º A assistência social tem por objetivos: 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e à prevenção da incidência de riscos, especialmente: 

a)  a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

b)  o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; 

c)  a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

d)  a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e 

e)  a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa com deficiência e ao idoso que comprovem não pos-
suir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família; 

II - a vigilância socioassistencial, que visa a analisar territorialmente a capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência 
de vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos; 

III - a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno acesso aos direitos no conjunto das provisões socioassistenciais. 



2

LE
G

IS
LA

ÇÃ
O

 D
A 

AS
SI

ST
ÊN

CI
A 

SO
CI

AL
, S

AÚ
D

E 
D

O
 T

RA
BA

LH
AD

O
R(

A)
 E

 D
A 

PE
SS

O
A 

CO
M

 D
EF

IC
IÊ

N
CI

A

Parágrafo único.  Para o enfrentamento da pobreza, a 
assistência social realiza-se de forma integrada às políticas 
setoriais, garantindo mínimos sociais e provimento de con-
dições para atender contingências sociais e promovendo a 
universalização dos direitos sociais. 

Art. 3º Consideram-se entidades e organizações de as-
sistência social aquelas sem fins lucrativos que, isolada ou 
cumulativamente, prestam atendimento e assessoramento 
aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que 
atuam na defesa e garantia de direitos. 

§ 1º  São de atendimento aquelas entidades que, de 
forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços, executam programas ou projetos 
e concedem benefícios de prestação social básica 
ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos 
em situações de vulnerabilidade ou risco social 
e pessoal, nos termos desta Lei, e respeitadas as 
deliberações do Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), de que tratam os incisos I e II do art. 
18. 

§ 2º  São de assessoramento aquelas que, de forma 
continuada, permanente e planejada, prestam 
serviços e executam programas ou projetos 
voltados prioritariamente para o fortalecimento dos 
movimentos sociais e das organizações de usuários, 
formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao 
público da política de assistência social, nos termos 
desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de 
que tratam os incisos I e II do art. 18. 

§ 3º  São de defesa e garantia de direitos aquelas que, 
de forma continuada, permanente e planejada, 
prestam serviços e executam programas e projetos 
voltados prioritariamente para a defesa e efetivação 
dos direitos socioassistenciais, construção de novos 
direitos, promoção da cidadania, enfrentamento 
das desigualdades sociais, articulação com órgãos 
públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público 
da política de assistência social, nos termos desta 
Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que 
tratam os incisos I e II do art. 18. 

Capítulo II

Dos princípios e das diretrizes

Seção I

Dos princípios

Art. 4º A assistência social rege-se pelos seguintes prin-
cípios:

I - supremacia do atendimento às necessidades sociais 
sobre as exigências de rentabilidade econômica;

II - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o 
destinatário da ação assistencial alcançável pelas demais 
políticas públicas;

III - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e 
ao seu direito a benefícios e serviços de qualidade, bem 
como à convivência familiar e comunitária, vedando-se 
qualquer comprovação vexatória de necessidade;

IV - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem 
discriminação de qualquer natureza, garantindo-se equi-
valência às populações urbanas e rurais;

V - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas 
e projetos assistenciais, bem como dos recursos ofereci-
dos pelo Poder Público e dos critérios para sua concessão.

Seção II

Das diretrizes

Art. 5º A organização da assistência social tem como base 
as seguintes diretrizes:

I - descentralização político-administrativa para os Esta-
dos, o Distrito Federal e os Municípios, e comando único 
das ações em cada esfera de governo;

II - participação da população, por meio de organizações 
representativas, na formulação das políticas e no contro-
le das ações em todos os níveis;

III - primazia da responsabilidade do Estado na condu-
ção da política de assistência social em cada esfera de 
governo.

Capítulo III

Da organização e da gestão

Art. 6º A gestão das ações na área de assistência social fica 
organizada sob a forma de sistema descentralizado e parti-
cipativo, denominado Sistema Único de Assistência Social 
(Suas), com os seguintes objetivos: 

I - consolidar a gestão compartilhada, o cofinanciamento 
e a cooperação técnica entre os entes federativos que, de 
modo articulado, operam a proteção social não contribu-
tiva; 

II - integrar a rede pública e privada de serviços, progra-
mas, projetos e benefícios de assistência social, na forma 
do art. 6o-C; 

III - estabelecer as responsabilidades dos entes federati-
vos na organização, regulação, manutenção e expansão 
das ações de assistência social;

IV - definir os níveis de gestão, respeitadas as diversida-
des regionais e municipais; 

V - implementar a gestão do trabalho e a educação per-
manente na assistência social; 

VI - estabelecer a gestão integrada de serviços e benefí-
cios; e 
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VII - afiançar a vigilância socioassistencial e a garantia de 
direitos. 

§ 1º  As ações ofertadas no âmbito do Suas têm por 
objetivo a proteção à família, à maternidade, à 
infância, à adolescência e à velhice e, como base de 
organização, o território. 

§ 2º  O Suas é integrado pelos entes federativos, pelos 
respectivos conselhos de assistência social e pelas 
entidades e organizações de assistência social 
abrangidas por esta Lei. 

§ 3º  A instância coordenadora da Política Nacional de 
Assistência Social é o Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 

Art. 6º-A.  A assistência social organiza-se pelos seguintes 
tipos de proteção: 

I - proteção social básica: conjunto de serviços, progra-
mas, projetos e benefícios da assistência social que visa 
a prevenir situações de vulnerabilidade e risco social por 
meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisi-
ções e do fortalecimento de vínculos familiares e comu-
nitários; 

II - proteção social especial: conjunto de serviços, pro-
gramas e projetos que tem por objetivo contribuir para 
a reconstrução de vínculos familiares e comunitários, a 
defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e 
aquisições e a proteção de famílias e indivíduos para o 
enfrentamento das situações de violação de direitos. 

Parágrafo único. A vigilância socioassistencial é um dos 
instrumentos das proteções da assistência social que identi-
fica e previne as situações de risco e vulnerabilidade social e 
seus agravos no território. 

Art. 6º-B.  As proteções sociais básica e especial serão 
ofertadas pela rede socioassistencial, de forma integrada, 
diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e or-
ganizações de assistência social vinculadas ao Suas, respeita-
das as especificidades de cada ação. 

§ 1º  A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome de que a entidade de assistência social integra 
a rede socioassistencial. 

§ 2º  Para o reconhecimento referido no § 1o, a entidade 
deverá cumprir os seguintes requisitos: 

I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 
3o; 

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal, na forma do art. 9º; 

III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que 
trata o inciso XI do art. 19. 

§ 3º  As entidades e organizações de assistência social 
vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, 
acordos ou ajustes com o poder público para a 
execução, garantido financiamento integral, pelo 
Estado, de serviços, programas, projetos e ações 
de assistência social, nos limites da capacidade 
instalada, aos beneficiários abrangidos por esta Lei, 
observando-se as disponibilidades orçamentárias. 

§ 4º  O cumprimento do disposto no § 3º será informado 
ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome pelo órgão gestor local da assistência social. 

Art. 6º-C. As proteções sociais, básica e especial, serão 
ofertadas precipuamente no Centro de Referência de Assis-
tência Social (Cras) e no Centro de Referência Especializado 
de Assistência Social (Creas), respectivamente, e pelas enti-
dades sem fins lucrativos de assistência social de que trata o 
art. 3o desta Lei. 

§ 1º  O Cras é a unidade pública municipal, de base 
territorial, localizada em áreas com maiores índices 
de vulnerabilidade e risco social, destinada à 
articulação dos serviços socioassistenciais no seu 
território de abrangência e à prestação de serviços, 
programas e projetos socioassistenciais de proteção 
social básica às famílias. 

§ 2º  O Creas é a unidade pública de abrangência e 
gestão municipal, estadual ou regional, destinada 
à prestação de serviços a indivíduos e famílias 
que se encontram em situação de risco pessoal ou 
social, por violação de direitos ou contingência, que 
demandam intervenções especializadas da proteção 
social especial. 

§ 3º  Os Cras e os Creas são unidades públicas estatais 
instituídas no âmbito do Suas, que possuem interface 
com as demais políticas públicas e articulam, 
coordenam e ofertam os serviços, programas, 
projetos e benefícios da assistência social. 

Art. 6º-D.  As instalações dos Cras e dos Creas devem ser 
compatíveis com os serviços neles ofertados, com espaços 
para trabalhos em grupo e ambientes específicos para recep-
ção e atendimento reservado das famílias e indivíduos, asse-
gurada a acessibilidade às pessoas idosas e com deficiência. 

Art. 6º-E.  Os recursos do cofinanciamento do Suas, des-
tinados à execução das ações continuadas de assistência so-
cial, poderão ser aplicados no pagamento dos profissionais 
que integrarem as equipes de referência, responsáveis pela 
organização e oferta daquelas ações, conforme percentual 
apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e aprovado pelo CNAS. 

Parágrafo único.  A formação das equipes de referência 
deverá considerar o número de famílias e indivíduos referen-
ciados, os tipos e modalidades de atendimento e as aquisi-
ções que devem ser garantidas aos usuários, conforme deli-
berações do CNAS. 
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Art. 7º As ações de assistência social, no âmbito das en-
tidades e organizações de assistência social, observarão as 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Assistência 
Social (CNAS), de que trata o art. 17 desta lei.

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí-
pios, observados os princípios e diretrizes estabelecidos nes-
ta lei, fixarão suas respectivas Políticas de Assistência Social.

Art. 9º O funcionamento das entidades e organizações de 
assistência social depende de prévia inscrição no respectivo 
Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso.

§ 1º  A regulamentação desta lei definirá os critérios 
de inscrição e funcionamento das entidades com 
atuação em mais de um município no mesmo 
Estado, ou em mais de um Estado ou Distrito 
Federal.

§ 2º  Cabe ao Conselho Municipal de Assistência Social e 
ao Conselho de Assistência Social do Distrito Federal 
a fiscalização das entidades referidas no caput na 
forma prevista em lei ou regulamento.

§ 3º  (Revogado pela Lei nº 12.101, de 2009)

§ 4º  As entidades e organizações de assistência social 
podem, para defesa de seus direitos referentes 
à inscrição e ao funcionamento, recorrer aos 
Conselhos Nacional, Estaduais, Municipais e do 
Distrito Federal.

Art. 10. A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Fe-
deral podem celebrar convênios com entidades e organiza-
ções de assistência social, em conformidade com os Planos 
aprovados pelos respectivos Conselhos.

Art. 11. As ações das três esferas de governo na área de 
assistência social realizam-se de forma articulada, cabendo 
a coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coorde-
nação e execução dos programas, em suas respectivas esfe-
ras, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios.

Art. 12. Compete à União:

I - responder pela concessão e manutenção dos bene-
fícios de prestação continuada definidos no art. 203 da 
Constituição     Federal;

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o 
aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em âmbito nacional; 

III - atender, em conjunto com os Estados, o Distrito Fe-
deral e os Municípios, às ações assistenciais de caráter de 
emergência.

IV - realizar o monitoramento e a avaliação da política de 
assistência social e assessorar Estados, Distrito Federal e 
Municípios para seu desenvolvimento. 

Art. 12-A.  A União apoiará financeiramente o aprimo-
ramento à gestão descentralizada dos serviços, programas, 
projetos e benefícios de assistência social, por meio do Ín-
dice de Gestão Descentralizada (IGD) do Sistema Único de 
Assistência Social (Suas), para a utilização no âmbito dos Es-
tados, dos Municípios e do Distrito Federal, destinado, sem 
prejuízo de outras ações a serem definidas em regulamento, 
a: 

I - medir os resultados da gestão descentralizada do Suas, 
com base na atuação do gestor estadual, municipal e do 
Distrito Federal na implementação, execução e monito-
ramento dos serviços, programas, projetos e benefícios 
de assistência social, bem como na articulação interse-
torial; 

II - incentivar a obtenção de resultados qualitativos na 
gestão estadual, municipal e do Distrito Federal do Suas; 
e 

III - calcular o montante de recursos a serem repassados 
aos entes federados a título de apoio financeiro à gestão 
do Suas. 

§ 1º  Os resultados alcançados pelo ente federado na 
gestão do Suas, aferidos na forma de regulamento, 
serão considerados como prestação de contas dos 
recursos a serem transferidos a título de apoio 
financeiro. 

§ 2º  As transferências para apoio à gestão descentralizada 
do Suas adotarão a sistemática do Índice de Gestão 
Descentralizada do Programa Bolsa Família, 
previsto no art. 8o da Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 
2004, e serão efetivadas por meio de procedimento 
integrado àquele índice. 

§ 3º  (VETADO).  

§ 4º  Para fins de fortalecimento dos Conselhos de 
Assistência Social dos Estados, Municípios e Distrito 
Federal, percentual dos recursos transferidos 
deverá ser gasto com atividades de apoio técnico e 
operacional àqueles colegiados, na forma fixada pelo 
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome, sendo vedada a utilização dos recursos para 
pagamento de pessoal efetivo e de gratificações 
de qualquer natureza a servidor público estadual, 
municipal ou do Distrito Federal. 

Art. 13. Compete aos Estados:

I - destinar recursos financeiros aos Municípios, a título 
de participação no custeio do pagamento dos benefícios 
eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabe-
lecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência Social; 

II - cofinanciar, por meio de transferência automática, o 
aprimoramento da gestão, os serviços, os programas e os 
projetos de assistência social em âmbito regional ou lo-
cal; 

III - atender, em conjunto com os Municípios, às ações 
assistenciais de caráter de emergência;
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SERVIÇO SOCIAL COMO PROFISSÃO. DIMENSÃO HISTÓRICA E TEÓRICO-
METODOLÓGICA. CONCEPÇÃO, GÊNESE E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO 
SERVIÇO SOCIAL NO MUNDO E NO BRASIL. SIGNIFICADO SOCIAL DA 
PROFISSÃO. O(A) ASSISTENTE SOCIAL NA DIVISÃO SOCIOTÉCNICA 
DO TRABALHO. O MOVIMENTO DE RECONCEITUAÇÃO NA AMÉRICA 
LATINA, EM PARTICULAR NO BRASIL. A RENOVAÇÃO PROFISSIONAL: 
VERTENTE MODERNIZADORA, A VERTENTE DA REATUALIZAÇÃO DO 
CONSERVADORISMO E A VERTENTE DA INTENÇÃO DE RUPTURA. ANÁLISE 
CRÍTICA DAS INFLUÊNCIAS TEÓRICO-METODOLÓGICAS E AS FORMAS 
DE INTERVENÇÃO CONSTRUÍDAS PELA PROFISSÃO EM SEUS DISTINTOS 
CONTEXTOS HISTÓRICOS. QUESTÃO SOCIAL E SUAS MANIFESTAÇÕES NA 
CONTEMPORANEIDADE. O SERVIÇO SOCIAL NA CONTEMPORANEIDADE. 
MOVIMENTOS SOCIAIS CONTEMPORÂNEOS. MUDANÇAS NO MUNDO 
DO TRABALHO E AS SUAS REPERCUSSÕES NO TRABALHO PROFISSIONAL 
DO(A) ASSISTENTE SOCIAL

Antes de adentrarmos no referido tema, traremos a definição dada sobre o Serviço Social:

O Serviço Social é uma profissão de intervenção e uma disciplina acadêmica que promove o desenvolvimento e a mudança 
social, a coesão social, o empowerment e a promoção da Pessoa. Os princípios de justiça social, dos direitos humanos, da res-
ponsabilidade coletiva e do respeito pela diversidade são centrais ao Serviço Social. Sustentado nas teorias do serviço social, 
nas ciências sociais, nas humanidades e nos conhecimentos indígenas, o serviço social relaciona as pessoas com as estruturas 
sociais para responder aos desafios da vida e à melhoria do bem-estar social. 

Desta forma, para o entendimento sobre o referido tópico traremos o artigo cientifico e de referência da professora Maria 
Carmelita Yazbek que aborda com profundidade e eficiência sobre o tema, conforme segue:

É, sobretudo com Iamamoto (1982) no início dos anos 80 que a teoria social de Marx inicia sua efetiva interlocução com a 
profissão. Como matriz teórico‐metodológica esta teoria apreende o ser social a partir de mediações. Ou seja, parte da posição 
de que a natureza relacional do ser social não é percebida em sua imediaticidade. 

“Isso porque, a estrutura de nossa sociedade, ao mesmo tempo em que põe o ser social como ser de relações, no mesmo 
instante e pelo mesmo processo, oculta a natureza dessas relações ao observador.” (NETTO, 1995) Ou seja, as relações sociais 
são sempre mediatizadas por situações, instituições etc., que ao mesmo tempo revelam/ocultam as relações sociais imediatas. 
Por isso nesta matriz o ponto de partida é aceitar fatos, dados como indicadores, como sinais, mas não como fundamentos úl-
timos do horizonte analítico. Trata‐se, portanto de um conhecimento que não é manipulador e que apreende dialeticamente 
a realidade em seu movimento contraditório. Movimento no qual e através do qual se engendram, como totalidade, as relações 
sociais que configuram a sociedade capitalista.

É no âmbito da adoção do marxismo como referência analítica, que se torna hegemônica no Serviço Social no país, a 
abordagem da profissão como componente da organização da sociedade inserida na dinâmica das relações sociais participando 
do processo de reprodução dessas relações (cf. IAMAMOTO,1982).

Este referencial, a partir dos anos 80 e avançando nos anos 90, vai imprimir direção ao pensamento e à ação do Serviço 
Social no país. Vai permear as ações voltadas à formação de assistentes sociais na sociedade brasileira (o currículo de 1982 e as 
atuais diretrizes curriculares); os eventos acadêmicos e aqueles resultantes da experiência associativa dos profissionais, como 
suas Convenções, Congressos, Encontros e Seminários; está presente na regulamentação legal do exercício profissional e em 
seu Código de Ética. 

Sob sua influência ganha visibilidade um novo momento e uma nova qualidade no processo de recriação da profissão na 
busca de sua ruptura com seu histórico conservadorismo (cf. NETTO, 1996, p. 111) e no avanço da produção de conhecimentos, 
nos quais a tradição marxista aparece hegemonicamente como uma das referências básicas. Nesta tradição o Serviço Social vai 
apropriar‐se a partir dos anos 80 do pensamento de Antonio Gramsci e particularmente de suas abordagens acerca do Estado, 
da sociedade civil, do mundo dos valores, da ideologia, da hegemonia, da subjetividade e da cultura das classes subalternas. Vai 
chegar a Agnes Heller e à sua problematização do cotidiano, à Georg Lukács e à sua ontologia do ser social fundada no trabalho, 
à E.P. Thompson e à sua concepção acerca das “experiências humanas”, à Eric Hobsbawm um dos mais importantes historia-
dores marxistas da contemporaneidade e a tantos outros cujos pensamentos começam a permear nossas produções teóricas, 
nossas reflexões e posicionamentos ideopolíticos.
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Obviamente, este processo de construção da hegemonia 
de novos referenciais teórico‐metodológicos e interventi-
vos, a partir da tradição marxista, para a profissão ocorre em 
um amplo debate em diferentes fóruns de natureza acadêmi-
ca e/ou organizativa, além de permear a produção intelec-
tual da área. Trata‐se de um debate plural, que implica na 
convivência e no diálogo de diferentes tendências, mas que 
supõe uma direção hegemônica.

A questão do pluralismo, sem dúvida uma das questões 
do tempo presente, desde aos anos 80 vem‐se constituin-
do objeto de polêmicas e reflexões do Serviço Social. Temá-
tica complexa que constitui como afirma Coutinho (1991, p. 
5‐15) um fenômeno do mundo moderno e da visão indivi-
dualista do homem. É o autor em questão que problematiza 
a proposta de hegemonia com pluralismo, no necessário diá-
logo e no debate de ideias, apontando os riscos de posicio-
namentos ecléticos (que conciliam o inconciliável ao apoia-
rem‐se em pensamentos divergentes).

Assim, em diferentes espaços, o conjunto de tendências 
teórico‐metodológicas e posições ideopolíticas se confron-
tam, sendo inegável a centralidade assumida pela tradição 
marxista nesse processo.

Este debate se expressa na significativa produção teórica 
do Serviço Social brasileiro, que vem gerando uma bibliogra-
fia própria, e que tem na criação e expansão da pós‐ gra-
duação, com seus cursos de mestrado e doutorado, iniciada 
na década de 70, um elemento impulsionador.

É importante lembrar que a pós‐graduação configura‐
se, por definição, como espaço privilegiado de interlocução 
e diálogo entre as áreas do saber e entre diversos paradigmas 
teórico‐metodológicos. Neste espaço o Serviço Social brasi-
leiro vem dialogando e se apropriando do debate intelectual 
contemporâneo no âmbito das ciências sociais do país e do 
exterior. 

Também neste espaço, o Serviço Social brasileiro desen-
volveu‐se na pesquisa acerca da natureza de sua interven-
ção, de seus procedimentos, de sua formação, de sua história 
e, sobretudo acerca da realidade social, política, econômica e 
cultural onde se insere como profissão na divisão social e téc-
nica do trabalho. Avançou na compreensão do Estado capita-
lista, das políticas sociais, dos movimentos sociais, do poder 
local, dos direitos sociais, da cidadania, da democracia, do 
processo de trabalho, da realidade institucional e de outros 
tantos temas. Enfrentou o desafio de repensar a assistência 
social colocando‐a como objeto de suas investigações. Ob-
teve o respeito de seus pares no âmbito interdisciplinar e al-
cançou visibilidade na interlocução com as ciências sociais, 
apesar das dificuldades decorrentes da falta de experiência 
em pesquisa, do fato de defrontar com restrições por se cons-
tituir em disciplina interventiva (de “aplicação”) e das difi-
culdades na apropriação das teorias sociais. Nesta década o 
serviço Social ganha espaço no CNPq como área de pesquisa.

Cabe também assinalar que nos anos 80 começam a se 
colocar para o Serviço Social brasileiro demandas, em nível 
de pós‐graduação, de instituições portuguesas, e latino 
americanas (Argentina, Uruguai, Chile), o que vem permitin-
do ampliar a influência do pensamento profissional brasilei-
ro nestes países.

Também no âmbito da organização e representação 
profissional o quadro que se observa no Serviço Social bra-
sileiro é de maturação (NETTO, 1996, p. 108‐111). Matura-
ção que expressa na passagem dos anos 80 para os anos 90 
rupturas com o seu tradicional conservadorismo, embora 
como bem lembre o autor “essa ruptura não signifique que o 
conservadorismo (e com ele, o reacionarismo) foi superado 
no interior da categoria profissional” (p. 111). Pois, a heran-
ça conservadora e antimoderna, constitutiva da gênese da 
profissão atualiza‐se e permanece presente nos tempos de 
hoje. Essa maturidade profissional que avança no início do 
novo milênio, se expressa pela democratização da convivên-
cia de diferentes posicionamentos teórico‐metodológicos 
e ideopolíticos desde o final da década de 1980. Maturação 
que ganhou visibilidade na sociedade brasileira, entre outros 
aspectos, pela intervenção dos assistentes sociais, através de 
seus organismos representativos, nos processos de elabora-
ção e implementação da Lei Orgânica da Assistência Social 
‐ LOAS (dezembro de 1993). É também no âmbito da im-
plementação da LOAS, e de outras políticas sociais públicas, 
com os processos descentralizadores que se instituem no 
país, no âmbito dessas políticas, que observa‐se a diversifi-
cação das demandas ao profissional de serviço social.

É nesse contexto histórico, pós Constituição de 1988 
que os profissionais de serviço social, iniciam o processo 
de ultrapassagem da condição de executores de políticas 
sociais, para assumir posições de planejamento e gestão 
dessas políticas.

A conjuntura econômica é dramática, dominada pela 
distância entre minorias abastadas e massas miseráveis. 
Não devemos esquecer que nos anos 80 (a “década perdi-
da” do ponto de vista econômico para a CEPAL) a pobreza 
vai se converter em tema central na agenda social, quer por 
sua crescente visibilidade, pois a década deixou um aumen-
to considerável do número absoluto de pobres, quer pelas 
pressões de democratização que caracterizaram a transição. 
A situação de endividamento (que cresce 61% nos anos 80), 
a presença dos organismos de Washington (FMI, BANCO 
MUNDIAL), o consenso de Washington, as reformas neolibe-
rais e a redução da autonomia nacional, a adoção de medidas 
econômicas e o ajuste fiscal vão se expressar no crescimen-
to dos índices de pobreza e indigência. É sempre oportuno 
lembrar que, nos anos 80 e 90 a somatória de extorsões que 
configurou um novo perfil para a questão social brasileira, 
particularmente pela via da vulnerabilização do trabalho, 
conviveu com a erosão do sistema público de proteção so-
cial, caracterizada por uma perspectiva de retração dos in-
vestimentos públicos no campo social, seu reordenamento 
e pela crescente subordinação das políticas sociais às polí-
ticas de ajuste da economia, com suas restrições aos gastos 
públicos e sua perspectiva privatizadora (cf. YAZBEK, 2004). 
É nesse contexto, e na “contra mão” das transformações que 
ocorrem na ordem econômica internacional mundializada 
que o Brasil vai instituir constitucionalmente em 1988, seu 
sistema de Seguridade Social.
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O serviço social é uma profissão de intervenção 
e uma disciplina acadêmica que promove o de-
senvolvimento e a mudança social, a coesão so-
cial, o empowerment e a promoção da pessoa.

#FicaDica

O Serviço Social nos anos 90: as tendências históricas e 
teórico metodológicas do debate profissional

Inicialmente, não podemos esquecer que, nos marcos da 
reestruturação dos mecanismos de acumulação do capitalis-
mo globalizado, os anos 80 e 90 foram anos adversos para as 
políticas sociais e se constituíram em terreno particularmen-
te fértil para o avanço da regressão neoliberal que erodiu as 
bases dos sistemas de proteção social e redirecionou as inter-
venções do Estado em relação à questão social. 

Nestes anos, em que as políticas sociais vêm sendo objeto 
de um processo de reordenamento, subordinado às políticas 
de estabilização da economia, em que a opção neoliberal na 
área social passa pelo apelo à filantropia e à solidariedade 
da sociedade civil e por programas seletivos e focalizados de 
combate à pobreza no âmbito do Estado (apesar da Consti-
tuição de 1988), novas questões se colocam ao Serviço Social, 
quer do ponto de vista de sua intervenção, quer do ponto de 
vista da construção de seu corpo de conhecimentos.

Assim, a profissão enfrenta o desafio de decifrar algumas 
lógicas do capitalismo contemporâneo particularmente em 
relação às mudanças no mundo do trabalho e sobre os pro-
cessos desestruturadores dos sistemas de proteção social e 
da política social em geral. Lógicas que reiteram a desigual-
dade e constroem formas despolitizadas de abordagem da 
questão social, fora do mundo público e dos fóruns demo-
cráticos de representação e negociação dos interesses em 
jogo nas relações Estado/Sociedade.

Efetivamente, a opção neoliberal por programas seletivos 
e focalizados de combate à pobreza e o avanço do ideário da 
“sociedade solidária” que implica no deslocamento para so-
ciedade das tarefas de enfrentar a pobreza e a exclusão social, 
começa a parametrar diferentes modalidades de intervenção 
no campo social na sociedade capitalista contemporânea 
Exemplos desta opção podem ser observados em diversos 
países do Continente latino‐americano como no Chile e na 
Argentina.

Inserido neste processo contraditório o Serviço Social da 
década de 90, se vê confrontado com este conjunto de trans-
formações societárias no qual é desafiado a compreender e 
intervir nas novas configurações e manifestações da “ques-
tão social”, que expressam a precarização do trabalho e a 
penalização dos trabalhadores na sociedade capitalista con-
temporânea.

Trata‐se de um contexto em que são apontadas alter-
nativas privatistas e refilantropizadas para questões relacio-
nadas à pobreza e à exclusão social. Cresce o denominado 
terceiro setor, amplo conjunto de organizações e iniciativas 
privadas, não lucrativas, sem clara definição, criadas e man-
tidas com o apoio do voluntariado e que desenvolvem suas 
ações no campo social, no âmbito de um vastíssimo conjun-

to de questões, em espaços de desestruturação (não de eli-
minação) das políticas sociais, e de implementação de novas 
estratégias programáticas como, por exemplo, os programas 
de Transferência de Renda, em suas diferentes modalidades.

Nessa conjuntura, emergem processos e dinâmicas que 
trazem para a profissão, novas temáticas, novos, e os de sem-
pre, sujeitos sociais e questões como: o desemprego, o traba-
lho precário, os sem terra, o trabalho infantil, a moradia nas 
ruas ou em condições de insalubridade, a violência domésti-
ca, as discriminações por questões de gênero e etnia, as dro-
gas, a expansão da AIDS, as crianças e adolescentes de rua, os 
doentes mentais, os indivíduos com deficiências, o envelhe-
cimento sem recursos, e outras tantas questões e temáticas 
relacionadas à pobreza, à subalternidade e à exclusão com 
suas múltiplas faces.

Ao longo da década a profissão se coloca diante destas 
e de outras questões. Destacam‐se como alguns dos eixos 
articuladores do debate profissional e que tem rebatimentos 
em sua ação e produção:

- a Seguridade Social, em construção no país, após a 
Carta Constitucional de 1988, que afirma o direito 
dos cidadãos brasileiros a um conjunto de direitos no 
âmbito das políticas sociais (Saúde, Previdência e As-
sistência Social). A noção de Seguridade supõe que os 
cidadãos tenham acesso a um conjunto de certezas e 
seguranças que cubram, reduzam ou previnam situa-
ções de risco e de vulnerabilidades sociais. Essa cober-
tura é social e não depende do custeio individual dire-
to. A inserção do Serviço Social brasileiro nos debates 
sobre essa cobertura social marcou a década;

-  a Assistência Social, qualificada como política públi-
ca, de Proteção Social, constitutiva da Seguridade So-
cial, constituiu‐se em tema de estudos, pesquisas e 
campo de interlocução do Serviço Social com amplos 
movimentos da sociedade civil que envolveram fóruns 
políticos, entidades assistenciais e representativas dos 
usuários de serviços assistenciais;

-  a questão da municipalização e da descentralização 
das políticas sociais públicas e outros aspectos daí de-
correntes, seja na ótica da racionalização de recursos, 
humanos e sociais com vistas a seus efetivos resulta-
dos, tanto na perspectiva de aproximar a gestão destas 
políticas dos cidadãos. Notável é desde os anos 1990, 
em todo o território nacional a presença e o protago-
nismo do assistente social em fóruns e conselhos vin-
culados às políticas de saúde, de assistência social, da 
criança e do adolescente, entre outras, participando 
ativamente na defesa de direitos e no controle social 
das políticas públicas.

É importante observar que esta presença tem início em 
uma conjuntura contraditória e adversa, na qual os impactos 
devastadores sobre o processo de reprodução social da vida 
se fazem notar de múltiplas formas, mas, sobretudo pela 
precarização do trabalho e pela desmontagem de direitos.

É fundamental assinalar que as transformações 
societárias que caracterizam esta década, vão encontrar um 
Serviço Social consolidado e maduro na sociedade brasileira, 
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uma profissão com avanços e acúmulos, que, ao longo desta 
década construiu, com ativa participação da categoria 
profissional, através de suas entidades representativas 
um projeto ético político profissional para o Serviço 
Social brasileiro, que integra valores, escolhas teóricas e 
interventivas, ideológicas, políticas, éticas, normatizações a 
cerca de direitos e deveres, recursos político‐organizativos, 
processos de debate, investigações e, sobretudo interlocução 
crítica com o movimento da sociedade na qual a profissão é 
parte e expressão (cf.NETTO,1999).

A direção social que orienta este projeto de profissão tem 
como referência a relação orgânica com o projeto das classes 
subalternas, reafirmado pelo Código de Ética de 1993, pelas 
Diretrizes Curriculares de 1996 e pela Legislação que regula-
menta o exercício profissional (Lei n.8662 de 07/06/93).

Cabe ainda assinalar outra questão que vem permeou o 
debate dos assistentes sociais nesta conjuntura: trata‐se do 
movimento de precarização e de mudanças no mercado de 
trabalho dos profissionais brasileiros, localizado no quadro 
mais amplo de desregulamentação dos mercados de traba-
lho de modo geral, quadro em que se alteram as profissões, 
redefinem‐se suas demandas, monopólios de competência 
e as próprias relações de trabalho. Aqui situamos processos 
como a terceirização, os contratos parciais, temporários, a 
redução de postos de trabalho, a emergência de novos espa-
ços de trabalho como o Terceiro Setor, a exigência de novos 
conhecimentos técnico‐operativos, ao lado do declínio da 
ética do trabalho e do restabelecimento exacerbado dos va-
lores da competitividade e do individualismo. Não podemos 
esquecer que a reestruturação dos mercados de trabalho no 
capitalismo contemporâneo vem se fazendo via rupturas, 
apartheide de gradação humana.

Do ponto de vista das referências teórico‐metodológi-
cas a questão primeira que se coloca para a profissão já no 
início da década é o confronto com a denominada “crise” 
dos modelos analíticos, explicativos nas ciências sociais, que 
buscam captar o que está acontecendo no fim de século e 
as grandes transformações que alcançam múltiplos aspec-
tos da vida social. No mundo do conhecimento começam 
as interferências, não sem conflitos, do denominado pensa-
mento pós moderno, “notadamente em sua versão neocon-
servadora” (NETTO, 1996, p. 114) que questiona e nivela os 
paradigmas marxista e positivista. Estes questionamentos se 
voltam contra os diferentes “modelos” explicativos por suas 
macro-abordagens apontando que nestas macro-narrativas 
são deixados de lado valores e sentimentos fundamentais 
dos homens, seu imaginário, suas crenças, afeições, a beleza, 
os saberes do cotidiano, os elementos étnicos, religiosos, 
culturais, os fragmentos da vida enfim. A abordagem pós‐
moderna dirige sua crítica à razão afirmando‐a como ins-
trumento de repressão e padronização, propõe a superação 
das utopias, denuncia a administração e o disciplinamento 
da vida, recusa a abrangência das teorias sociais com suas 
análises totalizadoras e ontológicas sustentadas pela razão e 
reitera a importância do fragmento, do intuitivo, do efêmero 
e do microssocial (em si mesmos) restaurando o pensamen-
to conservador e anti-moderno. Seus questionamentos são 
também dirigidos à ciência que esteve mais a serviço da do-
minação do que da felicidade dos homens. Assim ao afirmar 
a rejeição à ciência o pensamento pós‐moderno rejeita as 
categorias da razão (da Modernidade) que transformaram os 

modos de pensar da sociedade, mas não emanciparam o ho-
mem, não o fizeram mais feliz e não resolveram problemas 
de sociedades que se complexificam e se desagregam. O po-
sicionamento pós‐moderno busca resgatar valores negados 
pela modernidade e cria um universo descentrado, fragmen-
tado relativo e fugaz. Para Harvey (1992) as características 
da pós‐ modernidade são produzidas historicamente e se 
relacionam com a emergência de modos mais flexíveis de 
acumulação do capital.

Observe‐se que a complexidade da questão não está 
na abordagem de questões microssociais, locais ou que en-
volvam dimensões dos valores, afetos e da subjetividade 
humana (questões de necessário enfrentamento), mas está 
na recusa da Razão e na descontextualização, na ausência 
de referentes históricos, estruturais no não reconhecimen-
to de que os sujeitos históricos encarnam processos sociais, 
expressam visões de mundo e tem suas identidades sociais 
construídas na tessitura das relações sociais mais amplas. 
Relações que se explicam em teorias sociais abrangentes, 
que configuram visões de mundo onde o particular ganha 
sentido referido ao genérico.

Cabe assinalar ainda que, todo este debate que é apresen-
tado no âmbito das ciências sociais contemporâneas como 
crise de paradigmas, em termos da capacidade explicativa 
das teorias recoloca a polêmica Razão/Intuição que tem re-
percussões significativas na pesquisa, na construção de ex-
plicações sobre a realidade e na definição de caminhos para 
a ação.

Especificamente no Serviço Social estas questões tam-
bém se colocam, apesar da vitalidade do marxismo como 
paradigma de análise e compreensão da realidade e apesar 
da manutenção da hegemonia do projeto profissional carac-
terizado pela ruptura com o conservadorismo que caracteri-
zou a trajetória do Serviço Social no país. Colocam‐se nos 
desdobramentos e nas polêmicas em torno dos paradigmas 
clássicos e na busca de construção de novos paradigmas; se 
colocam pela apropriação do pensamento de autores con-
temporâneos de diversas tendências teórico‐metodológi-
cas como Anthony Giddens, Hannah Arendt, Pierre Bour-
dieu, Michel Foucault, Juergen Habermas, Edgard Morin, 
Boaventura Souza Santos, Eric Hobsbawm, E.P. Thompson e 
tantos outros. Se colocam também nas formas de abordagem 
das temáticas relevantes para a profissão nesta transição de 
milênio, na busca de interligação entre sujeito e estrutura e 
entre concepções macro e micro da vida social, na retomada 
e valorização das questões concernentes à cultura das clas-
ses subalternas e em outras clivagens e questões relativas aos 
dominados tanto no plano das relações culturais como nas 
lutas pelo empowerment e contra a discriminação pelo gêne-
ro, pela etnia, pela idade. (FALLEIROS, 1996,p.12).

No âmbito da produção inspirada na tradição marxista, 
estas questões aparecem com o recurso à pensadores que 
abordam temáticas da cultura das classes subalternas, do 
sujeito e da experiência cotidiana da classe como Gramsci, 
Heller e Thompson.

Efetivamente, os desdobramentos desta “crise” de refe-
renciais analíticos, permeiam polêmica profissional dos dias 
atuais e se expressam pelos confrontos com o conservadoris-
mo que atualiza‐se em tempos pós-modernos.
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